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S u m á r i o

RE ENCONTRO
Após o que, para todos nós, foi um demasiada-

mente longo interregno, regressamos à publicação do
Boletim, com um novo figurino, de que se realça um
aspecto gráfico que se considera mais atractivo.

Voltamos aliás a um convívio decerto reciproca-
mente frutuoso numa altura em que as consequências
da aprovação do Orçamento de Estado para 2004, cla-
ramente insuficiente na área do pessoal das Forças Ar-
madas, vão certamente fazer agravar as condições so-
ciais e económicas dos militares, o que faz antever difi-

culdades acrescidas no desempenho a todo o Corpo de Oficiais.
Quando a tutela tem demonstrado uma falta de capacidade ou vontade

para reparar com carácter de urgência as injustiças mais graves que afectam
os oficiais, como foi seu compromisso e começou logo a ser feito desde o início
da legislatura para outras categorias, a confiança nas instituições
designadamente na AOFA e dos oficiais em particular, para colectivamente pug-
narem pelos seus interesses, carece de ser estimulada.

Sendo uma realidade com a qual vamos ter com que nos defrontar nas
suas diversas vertentes, há que reforçar, por isso, os sistemas de comunicação
e discussão existentes, assumindo assim, o reaparecimento do Boletim, uma
particular oportunidade.

Pretende-se, com este número, retomar a sua publicação regular, o que
poderá vir a determinar um pesado custo, questão que contudo se espera ver
ultrapassada através de financiamento autónomo com a dinamização de um
núcleo redactorial permanente.

PE L O U R O S
No natural desenvolvimento, especialização e organização da actividade

interna da  AOFA no quadro do associativismo profissional dos militares, o
Conselho Nacional decidiu a implementação do processo de distribuição de
“pelouros”, uma das novidades da lista eleita para os Corpos Sociais da AOFA
no início de 2003, procurando-se com isso que cada uma das áreas de activida-
de da nossa Associação seja assegurada por um grupo de consócios para ela
vocacionado.

Outras duas novidades são, também neste âmbito, de realçar. Uma de-
las é a presença, nos órgãos dirigentes, de um maior número de Oficiais mais
jovens. A outra prende-se com o contributo de alguns camaradas que prestam
serviço em Regime de Contrato, entre os quais uma  militar, que faz parte, por
sinal, da Mesa da Assembleia Geral.

Espera-se, com esta renovação, injectar “sangue novo” na nossa Asso-
ciação, tornando-a mais dinâmica, mais actual e, acima de tudo, mais próxima
dos sócios e dos seus problemas de natureza sócio-profissional, aspecto em
que os novos órgãos sociais eleitos têm um papel nuclear, cujo trabalho o
boletim passará certamente a reflectir.

AC T I V I D A D E S
Outro objectivo a atingir, para o qual se conta com o valioso contributo

deste Boletim, é uma maior divulgação das acções da AOFA, pretendendo-se
acabar, de uma vez por todas, com o velho preconceito que a rotula como
“organização sindical” ou “polo conspirativo”. A AOFA pretende e vai continuar
a ser um fórum de debate e de esclarecimento dos Oficiais, pugnando, dentro
da Lei, nomeadamente pela abertura que ela confere no domínio técnico-pro-
fissional, pelos seus interesses e, antes de mais, pela manutenção e reforço do
reconhecimento da sua dignidade junto da Sociedade Portuguesa.

(continua na página seguinte)
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(continuação do Editorial)

Neste aspecto, foi relevante o papel que a AOFA desempe-
nhou no último ano na discussão:

• Da Revisão do Conceito Estratégico de Defesa Nacional;
• Da Reforma do Ensino Militar, sendo neste caso a primeira

instituição a promover a sua discussão pública, entretanto
enclausurada na surdina dos gabinetes;

• E, mais recentemente, da Reforma da Justica Militar, em
que designadamente, liderou um conjunto de Painéis de Debate,
abertos a toda a sociedade portuguesa e que contou com a a parti-
cipação de especialistas nacionais e internacionais, culminando com
uma conferência internacional, seguida de um debate na Sala do
Senado da Assembleia da República.

Em todas estas actividades, a AOFA recebeu a colaboração pronta e
desinteressada de consócios, figuras públicas e instituições nacionais e in-
ternacionais, o que merece o reconhecimento e gratidão de todos, mas tam-
bém demonstrou a assumpção de responsabilidade institucional, poder de
iniciativa e liberdade de acção, capacidade e credibilidade mais do que sufi-
cientes para merecer o respeito da sociedade e a confiança dos Oficiais das
Forcas Armadas Portuguesas no que respeita à representação e defesa dos
seus interesses sócio-profissionais, bem como, concorrentemente, à pró-
pria defesa da Instituição Militar.

O boletim contribuirá assim, estamos certos, para desmistificar pre-
conceitos, contribuindo para a formação cívica dos militares, melhorar a sua
imagem profissional no seio da comunidade e dignificar o seu papel no rela-
cionamento com o poder político e com a sociedade portuguesa.

P R I O R I D A D E S
Para além do nosso empenho permanente e determinado na repara-

ção urgente das injustiças mais graves que preocupam os Oficiais das For-
cas Armadas, é minha convicção profunda, que chegou o momento de dar
prioridade ao crescimento e fortalecimento da AOFA no seio dos oficiais e da
Instituição Militar. Sem que tal aconteça, muito dificilmente atingiremos a
premente dignificação do nosso estatuto profissional e social .

Quem passou pelas nossas Escolas e Academias de formação, só por
ausência de informação ou por interesses estranhos poderá alimentar algu-
mas dúvidas ou falta de confiança numa instituição independente, mas com
fins concorrentes ao bem comum e público, como é a Associação de Oficiais
das Forças Armadas.

Por crermos genuinamente nos valores morais que nos assis-
tem, temos esperança de, um dia, ver reunidos à volta desta “mesa”,
TODOS os Oficiais das nossas Forças Armadas.

Neste particular aspecto, o Boletim ajudará certamente a levar a car-
ta a Garcia, mantendo-nos unidos e coesos no essencial.

Assim o entendam também aqueles a quem esta mensagem chega,
contribuindo com a sua indispensável acção para que esse objectivo possa
ser alcançado.
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O p i n i ã o MGEN Martins Rodrigues

Do leque de competên-
cias, atribuídas ao Instituto de
Altos Estudos da Força Aérea,
e decorrentes da missão atri-

buída, há só uma, quanto a nós, cuja singularidade ultra-
passa o âmbito restrito do Instituto para adquirir aquilo a
que podemos classificar de carácter conjunto, passível
portanto de ser comum aos Institutos Superiores dos ou-
tros Ramos das Forças Armadas.

De facto, "Aprofundar os conhecimentos necessá-
rios ao desempenho das funções inerentes à categoria de
Oficial General da Força Aérea" - Art. 2º do Dec.  Regula-
mentar nº 55/94 de 3 de Setembro - não nos parece dife-
rente do exigido aos oficiais, de igual posto, quer da Ar-
mada quer do Exército.

Os Oficiais Generais são por definição generalistas
no âmbito dos seus conhecimentos, sem no entanto dei-
xarem de ter uma visão estratégica da Defesa Nacional, e
uma desenvoltura, em termos de liderança, para
corporizar o processo de tomada de decisão apoiado no
funcionamento eficaz dum Estado-Maior. É por força des-
ta assunção, que as
competências para o
exercício de cargos
como o de Chefe de Es-
tado-Maior General e de
comando operacional
conjunto a nível nacio-
nal podem ser exercidos
indistintamente por titu-
lares de qualquer dos
Ramos. O mesmo se
passa com o represen-
tante militar nacional no
comité militar ou nos comandos estratégicos da Aliança
Atlântica e ainda noutras posições a nível internacional,
já estabelecidas ou a estabelecer, na sequência de com-
promissos assumidos

Pensamos ainda que o programa do curso conjun-
to a propor para aprovação ao CEMGFA é necessário e
suficiente, querendo com isto afirmar a não existência de
qualquer parte específica no Ramo por desnecessária e
desajustada tanto à filosofia com à metodologia de ensi-
no a este nível.

Relativamente às restantes competências

estabelecidas no supra-citado Decreto Regulamentar é fun-
damental que sejam desenvolvidas em sede própria - O
Instituto de Altos Estudos da Força Aérea - pois exercem-
se ministrando aos oficiais a formação complementar ne-
cessária ao desempenho das funções de comando, de
direcção e de estado-maior não esquecendo um esforço
contínuo para actualizarão e uniformização da doutrina
da Força Aérea.  As citadas funções, por exigência dos
meios operados, são algo diferentes das mesmas
exercidas nos Institutos congéneres dos outros Ramos das
Forças Armadas.

De facto, uma das habilitações que define (deve
definir) o Instituto de Altos Estudos da Força Aérea - à
semelhança dos seus congéneres - é a de criar ciência;
melhor dizendo o Instituto deve estar habilitado para cri-
ar ciência aeronáutica.  Não uma ciência que seja defini-
tiva mas que faça progredir o conhecimento num sentido
de humildade que cada um, aluno ou professor deve ter,
ao reconhecer que as conclusões a que chegou podem
amanhã não ser confirmadas pelo trabalho de outros. É
desse trabalho de investigação e criação de conhecimen-

tos que o Instituto deve
viver.  Aquilo que ensina
deve ser, numa parte tão
grande quanto possível,
o resultado do seu tra-
balho criativo.  A praxis
militar é hoje mais uma
ciência do que uma arte.

Este cerne, esta
valia, reside essencial-
mente no chamado Cur-
so Geral de Guerra Aé-
rea - curso de promoção

a oficial superior - durante o qual os alunos, capitães,
elaboram trabalhos de investigação em áreas do conhe-
cimento, onde estiveram envolvidos como executantes ao
nível táctico, que é entre todos o mais rico e mais suscep-
tível de investigação e aperfeiçoamento.  Na prática é a
transmissão aos vindouros dum conhecimento de experi-
ência feito, no lugar e tempo oportunos.

O papel dos professores é primordial neste pro-
cesso de gestão duma ideia ou dum conceito que o aluno
tem em mente, fruto duma experiência vívida e expresso
numa base de pensamento lógico e que após avaliado e

ENSINO SUPERIOR MILITAR - PÓS GRADUAÇÃO
 - Específico ou conjunto quanto baste*

Feito conjuntamente na sua totalidade
- o curso superior dos Ramos - dotará
aqueles que o frequentam com uma uni-
dade de visão estratégica de Defesa Na-
cional  no seu verdadeiro âmbito -
abrangente porque interministerial - in-
dispensável à unidade de esforço e coe-
são das Forças Armadas, vectores funda-
mentais no tempo em que vivemos.
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validado irá enriquecer os vários currículos tanto do pró-
prio Curso Geral como também o do curso básico.

Os cursos deste âmbito nunca poderão sair fora do
Ramo, constituem para o Instituto que os ministra a sua
mais-valia e também a oportunidade de mudança do com-
portamento organizacional.  No entanto, por ditames de
cooperação, aero-terrestre e aero-naval, seria eficaz a
realização de um estágio final conjunto de duração ade-
quada.

A nível operacional a norma não poderá ser a mes-
ma; a Força Aérea não tem "massa crítica" para investi-
gação e desenvolvimento a este nível.  A adopção dos
saberes das Forças Aéreas Aliadas com outra dimensão
e também os de oficiais com experiência internacional
poderão preencher esta lacuna.

A nível estratégico, o aprofundar dos conhecimen-

tos necessários ao desempenho de funções inerentes à
categoria de oficial general, passa pelo estudo de aspec-
tos de grande relevância e actualidade nos contextos na-
cional e internacional, como também pelo estudo da com-
plexidade de planeamento e condução das operações con-
juntas e combinadas num campo de batalha moderno in-
fluenciada por um conjunto de variáveis de toda a nature-
za.

Feito conjuntamente na sua totalidade - o curso
superior dos Ramos - dotará aqueles que o frequentam
com uma unidade de visão estratégica de Defesa Nacio-
nal no seu verdadeiro âmbito - abrangente porque
interministerial - indispensável à unidade de esforço e
coesão das Forças Armadas, vectores fundamentais no
tempo em que vivemos.

* O presente apontamento algo centrado no Instituto de Altos Estudos da Força Aérea, aquele que o autor conhece, aplica-se no entanto, na
sua opinião, a qualquer dos congéneres.

** O autor foi Subdirector do Instituto de Altos Estudos da Força Aérea onde desempenhou, para além disso, as funções de director do Curso
Geral de Guerra Aérea e do Curso Superior de Guerra Aérea

Nota Redactor ia l

VAMOS TODOS PARTICIPAR

De modo a manter a regularidade deste Boletim e a torná-lo não só num órgão informativo da AOFA mas também
num polo de discussão, troca de ideias e esclarecimento dos sócios, torna-se necessário pedir a colaboração de todos
os leitores. Essa colaboração pode assumir duas formas:

• Artigos
• Cartas, para cuja publicação será reservada uma página do Boletim

Os artigos não deverão exceder 6000 caracteres ou o equivalente a duas páginas A4. Devem, obrigatoriamente, ser
dactilografados, dando-se preferência a versões apresentadas em suporte magnético (disquete ou envio via e-mail).
A Redacção reserva-se o direito de não publicar qualquer artigo que apresente um teor ofensivo ou excessivamente
irreverente ou, ainda, uma manifesta falta de qualidade na sua redacção ou conteúdo, ou abordando assuntos não
inseridos nos objectivos da AOFA.
As cartas não deverão exceder os 1500 caracteres (meia página A4) e podem ser manuscritas, desde que o sejam em
letra legível.
As colaborações devem ser enviadas para o seguinte endereço:

EXPRESSÃO - Boletim da Associação de Oficiais das Forças Armadas

Rua Infanta Dona Isabel - 2780 Oeiras

Ou para o endereço electrónico: expressao@aofa.pt

A COLABORAÇÃO DOS SÓCIOS É FUNDAMENTAL
PARA A CONTINUAÇÃO DO BOLETIM
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O p i n i ã o COR INF David Martelo

O ESPELHO DA NAÇÃO

Há muitos anos,
ainda antes da revolução de
25 de Abril de 1974, era cor-
rente afirmar-se que o Exér-
cito era o Espelho da Na-
ção. A expressão, segundo
pude aperceber-me com o

decorrer do tempo, podia ser interpretada de duas
formas não inteiramente convergentes, embora
fosse possível condescender que eram ambas
bem intencionadas.

Numa interpretação de contornos benig-
namente elitistas, o Exército, na sua vivência, de-
via apurar um tão elevado número de virtudes que,
consequentemente, pudesse servir de exemplo a
seguir pela generalidade dos cidadãos. Nesta vi-
são, por conseguinte, o Exército representaria pa-
drões de qualidade claramente acima da média
nacional.

Na outra interpretação, de concepção mais
popular, o nível de virtudes do Exército decorria,
directamente, das qualidades médias da popula-
ção portuguesa, espelhando uma realidade naci-
onal, sem qualquer sobrevalorização decorrente da
sua natureza específica.

Confesso que, se dependesse de mim,
optaria por consagrar a primeira interpretação e,
daí, retirar todas as consequências. A selecção na-
cional de futebol, devendo ser o espelho do futebol
nacional, defende as cores de Portugal com os me-
lhores praticantes da modalidade e não com uma
escolha representativa da média do nosso despor-
to-rei. Não vejo, portanto, como se possa defender
para as Forças Armadas (FA) um estatuto de qua-
lidade inferior ao do desporto.

Transposta esta questão para o plano da
responsabilidade política, seria ingenuidade admi-
tir que a gestão governamental das FA portugue-
sas tenha tido em conta, nos últimos vinte anos,
este tipo de questões. É que, bem vistas as coi-
sas, a prática seguida nem sequer se acomoda à

segunda das interpretações, porque, se assim ti-
vesse sido, também se teria reflectido nas FA o
período de “vacas gordas” que antecedeu a crise
actual.

Aquilo a que se assistiu foi ao
empenhamento dos sucessivos governos na dimi-
nuição do aparelho militar do país. A questão não
seria grave se se tivessem estabelecido metas a
atingir e se os meios em pessoal e material se har-
monizassem com as missões a cumprir. Os re-
sultados obtidos ultrapassam, todavia, todo o en-
tendimento. Temos hoje uma política externa de
média potência, para a qual não foram garantidos,
atempadamente, os meios militares proporcionais.
A falta de previsão e de preparação é tão gritante
que se tornou corrente  sobretudo no Exército (agora
também na GNR...)  receber-se uma missão e, só
depois, ir, à pressa, adquirir o equipamento a utili-
zar na mesma, adoptando-se, nesta matéria, um
até agora desconhecido conceito de «empreitada
militar».

O Exército é, de resto, a principal vítima
da absurda gestão de recursos financeiros prati-
cada nos últimos anos. Dessa pobreza franciscana,
são exemplo visível os modestíssimos uniformes
com que os soldados circulam pelas ruas e se apre-
sentam nas cerimónias militares. Deve ser difícil
encontrar, em qualquer país das zonas mais atra-
sadas do globo, soldados tão modestamente ves-
tidos como os nossos. Parece que ninguém se lem-
brou de que essa imagem de pobreza que os sol-
dados portugueses espelham no exterior dos quar-
téis não constitui, propriamente, um incentivo ao
voluntariado!

É a todos os títulos lamentável que se não
tenha olhado para esta questão dos uniformes com

a importância que ela de todo merece. Do relatório
da Campanha contra os Namarrais, permito-me
citar uma reflexão de Mouzinho de Albuquerque
acerca dos uniformes dos seus homens. A obser-
vação que faz é tão pertinente, que bem deveriam

Deve ser difícil encontrar, em qual-
quer país das zonas mais atrasadas do

globo, soldados tão modestamente
vestidos como os nossos.

... se o fardamento não é de tal feitio
que lisonjeie o amor-próprio do soldado,
o exército não pode ser bom, não será nun-
ca o que deve ser.

Expressão - Janeiro2004 - 7



nela atentar os responsáveis do Exército dos nos-
sos dias:

«O fardamento é o pior possível, o mais
inadequado que se pode imaginar. O fato de pano
é muito quente, o de brim anti-higiénico e quase
indecente, principalmente pelo muito mal feito que
é. Qualquer soldado fardado de brim é uma carica-
tura de homem, deprimente do brio e espírito mili-
tar. Contra isto não há, quanto a mim, argumentos
de ordem económica que valham; podem comis-
sões de sábios em arte militar elaborar os melho-
res regulamentos, delinear os uniformes que me-
lhor satisfaçam a todas as teorias; se o fardamento
não é de tal feitio que lisonjeie o amor-próprio
do soldado, o exército não pode ser bom, não será
nunca o que deve ser.»

A luta pelos meios, humanos e materiais,
necessários ao cumprimento das missões, tem
sido encarada com uma descontracção verdadei-
ramente preocupante. Durante a terrível onda de

Associat iv ismo

Princípios Renumeratórios dos Militares
A questão dos vencimentos dos Oficiais Subalternos da Marinha

 e dos Capitães e Subalternos do Exército e da Força Aérea

Desde a publicação da última grelha salarial
para as Forças Armadas, que inúmeras vozes se têm
levantado, relativamente á evolução negativa do
posicionamento dos Oficiais Subalternos da Marinha e
dos Capitães e Subalternos do Exército e da Força Aé-
rea, relativamente aos postos cimeiros da classe de Sar-
gentos. Desde a sua criação - em 1976 - até 1990, os
Sargentos-Mor auferiram um vencimento inferior ao dos
Primeiros-Tenentes/Capitães. Em 1991, os vencimentos
dos Sargentos-Mor foram
aumentados igualando os de
1TEN/CAP; em 1999 foram
novamente aumentados
através do Dec.Lei 329/99
de 18 de Agosto, passando
a ser superiores aos dos 1TEN/CAP, sem que o grau de
responsabilidade, a subordinação hierárquica, o nível de
funções desempenhadas e as qualificações profissionais
e académicas dos dois postos tivessem sofrido altera-
ções, desde a sua criação.

Da mesma forma, também os vencimentos dos
SCH foram valorizados relativamente aos dos 2TEN/
TEN.

Na verdade, a indignação que se tem vindo a
verificar só podia aumentar, quando o próprio Estado con-

sidera justo o princípio de que, militares mais graduados
ou mais antigos, devem auferir vencimentos superiores
aos de militares menos graduados, tendo feito a sua apli-
cação aos militares da GNR. Vejamos:

O Dec.Lei n.º 504/99 de 20 de Novembro, es-
tabelece o regime remuneratório aplicável aos oficiais,
sargentos e praças da GNR, que foi posteriormente alte-
rado (artigos 12.º, 13.º e 18.º) pelo Dec.Lei n.º 174/2000

de 9 de Agosto (não se po-
dendo esquecer que este in-
corpora as consequências
da aplicação do Dec.lei nº
69/98, de 26 de Março).

No preâmbulo
deste diploma pode ler-se:

“....Estas circunstâncias, conjugadas com
as especificidades da estrutura remuneratória que
consagra a interpenetração indiciária entre os pos-
tos mais elevados de uma categoria e os mais bai-
xos da categoria ou categorias seguintes, têm vin-
do a provocar novas situações de injustiça a que
urge pôr termo. “

O presente diploma tem subjacente o prin-
cípio, pacificamente aceite, de que «ao militar mais

incêndios do último Verão, sentindo, em muitos
casos, como eram escassos os meios de comba-
te ao fogo, dei por mim a pensar no que poderia
suceder com as FA portuguesas numa situação
militarmente comparável. A onda de acusações aos
bombeiros, aos responsáveis das estruturas de
Protecção Civil e aos governantes, assim como as
demissões que se seguiram, dão uma ideia apro-
ximada do cenário que se abaterá sobre as FA se,
perante uma missão difícil, ocorrer um desaire pú-
blico e notório que enxovalhe a imagem de Portu-
gal. Em tal eventualidade, não faltarão os que, nes-
ta questão dos “espelhos”, advoguem, patriotica-
mente, o reforço da primeira interpretação. Mas,
depois, passa-lhes.

C'est la vie!

 Pensamento e Acção de Mouzinho  Antologia, In Separata de
“Esmeraldo” n.º 8-9  1956, pp. 59-60. Sublinhado nosso.

“... os vencimentos dos Sargentos-Mor
foram aumentados (...) passando a ser su-
periores aos dos 1TEN/CAP...”
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antigo e com mais ou igual tempo de serviço na cate-
goria deve ser garantida remuneração pelo menos
igual à de militar mais moderno da mesma catego-
ria». Tal desiderato é alcançado resolvendo, defi-
nitivamente, as inversões hierárquico-retributivas
que ainda subsistem e regulando, na medida do es-
tritamente necessário, as situações potencialmen-
te geradoras de novas inversões - promoções que
determinem mudança de categoria e promoções na
categoria de praças.

Artigo 1.º

Os artigos 12.º, 13.º e 18.º do Decreto-
Lei n.º 504/99, de 20 de Novembro, passam a ter a
seguinte redacção:

”Artigo 12.º

Da promoção e da graduação

...

6 - Se das promoções a que se alude nos

n.os 1 e 5 resultar que um militar de posto igual ou
superior e com, pelo menos, o mesmo tempo de
serviço no posto e na categoria passe a auferir re-
muneração inferior à de outro militar de menor ou
igual graduação, o primeiro será reposicionado no
mais baixo escalão que lhe permita receber remu-
neração não inferior à do segundo militar e man-
tém a data prevista para a mudança de escalão.

....”

Como facilmente se percebe, a aplicação des-
te princípio legal fez com que os capitães da GNR te-
nham sido reposicionados em índices remuneratórios su-
periores aos dos Sargentos-Mor.

Chegou-se assim à situação de não serem apli-
cados aos oficiais das Forças Armadas, princípios que
radicam na essência da Instituição Militar e que são res-
peitados na GNR.

Associat iv ismo COR TPAA Tasso de Figueiredo

Até Janeiro de 2000, a
AOFA publicou um Boletim In-
formativo de periodicidade
quadrimestral.

Por imperativos de ordem
financeira, mas também porque
em Agosto desse ano a AOFA
deu corpo à sua página na

INTERNET, perfilhando um modelo que transmitia no es-
sencial o mesmo tipo de informação, o Boletim foi
suspenso.

Os que dirigiam os destinos da Associação tinham
entretanto consciência de que a imprensa escrita chega a
camaradas que é difícil contactar de outro modo.

No momento em que a AOFA volta a dispor de um
espaço impresso próprio, importa salientar o esforço que,
complementarmente à página da INTERNET, foi feito para
suprir essa lacuna.

Assim, sempre que necessário, foram editadas pe-
quenas Folhas Informativas onde era dado conta do es-
sencial da nossa actividade, bem como comunicados so-
bre matérias específicas, umas e outros remetidos opor-
tunamente, não só aos sócios e aos restantes oficiais (es-
tes últimos através das respectivas Salas e Clubes), como
também aos Órgãos de Soberania e Meios de Comunica-
ção Social.

Mais amiudadamente aproveitaram-se ainda as pos-

sibilidades oferecidas pela rede já significativa de “e-mail”
a que temos acesso.

Paralelamente, desenvolveu-se uma acção persis-
tente que permitiu conquistar, através da televisão, rádio
e jornais, espaços não negligenciáveis junto da opinião
pública.

E porque essas memórias normalmente não per-
duram, julga-se interessante relembrar alguns momen-
tos em que a AOFA passou a sua opinião nos meios de
comunicação social.

Assim, depois do jantar de 29 de Maio passado
(sistema retributivo, fluxos de carreira, dívidas e atrasos
das ADM eram o pretexto, recordam-se?), amplamente
tratado no “Correio da Manhã”, o Presidente do Conselho
Nacional foi entrevistado, em Junho, no programa “Bom
Dia Portugal” da RTP1 e na RR, enquanto que o Secretá-
rio aproveitou, no mesmo mês, um fórum da TSF em que
se discutia a eventual ida de militares para o Iraque para
lembrar a necessidade de serem resolvidos os problemas
com que estes se defrontam.

Ainda em Junho, os almoços de 18, realizados ten-
do como temas as questões tratadas no jantar de Maio,
mereceram directos no jornal das 13H00 da RTP1 e TVI e
reportagem desenvolvida na SIC, com intervenções a cargo
do Secretário Geral, que também foi entrevistado na TSF.
O “Correio da Manhã” publicou igualmente uma notícia
sobre o assunto.

A AOFA e os imperativos da comunicação
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Em Julho, a posição da AOFA sobre a demissão do
CEME mereceu a atenção do “Público”, do “Jornal de No-
tícias” e de “A Capital”, tendo o Vice-Presidente sido ouvi-
do pela Rádio Renascença a esse respeito e o Presidente
participado num fórum da TSF sobre a matéria.

No mês de Agosto, o Presidente da AOFA esteve
presente num debate sobre as Forças Armadas, em que
também tomaram parte o Almirante Vieira Matias, o COR
David Martelo e o Presidente da ANS.

Mais recentemente, precisamente a 1 de Outubro,
nas páginas do “Diário Económico”, a AOFA, através do
respectivo Secretário, deu conta das suas preocupações
quanto ao futuro do Fundo de Pensões dos Militares.

Não se pense, no entanto, que tudo corre sempre
bem nas relações com a Comunicação Social.

Em Julho, o jornal “24 Horas” atribuiu à Associa-
ção comentários exarados num documento elaborado a
propósito da Reforma da Justiça Militar. No dia seguinte,

Associat iv ismo 1TEN SEC Fernandes Torres

Vencimentos - Alguns Desequilíbrios

Desde a sua aplicação
aos militares, o Novo Sistema
Retributivo (NSR), tem sido
objecto de polémicas mais ou
menos duradoiras que têm pro-
vocado uma elevada instabili-
dade em alguns sectores das
Forças Armadas (FA).

Algumas medidas que
se pretendiam correctivas,

além de não alcançarem os seus objectivos, ainda vie-
ram acentuar  desequilíbrios já existentes tanto interna-
mente como externamente. Está nestas condições o Dec.
Lei 328/99 de 18 de Agosto que veio introduzir altera-
ções na escala indiciária do NSR, valorizando os venci-
mentos dos postos superiores dos sargentos (SSUP) que
ultrapassaram por isso os vencimentos dos capitães e
oficiais subalternos.

Esta questão, tem constituído um motivo de insa-
tisfação para muitos oficiais e foi eleita pela Associação
dos Oficiais das Forças Armadas (AOFA) como aquela
que, necessita de solução mais urgente, a justificar a to-
mada de medidas transitórias que, pelo menos, ameni-
zem a injustiça da situação.

Com alguma regularidade têm surgido declarações
de sinal contrário, oriundas de responsáveis políticos, de
chefes militares e também de sectores dos  sargentos
afirmando que essa, é uma falsa questão, já que os SSUP
são postos de final de carreira e os capitães e oficiais
subalternos se encontram no início da carreira.

É, na minha opinião, uma justificação simplista, que
não reflecte a complexidade do problema, e que, mesmo
que fosse verdadeira (em grande parte, não o é), não
deixaria de constituir uma situação injusta.

Com uma simples passagem de olhos por estas
questões, rapidamente se conclui que, no seio da catego-
ria de oficiais, existem as situações mais díspares em
cada um dos diversos quadros especiais.

Ficam aqui algumas delas.
Há oficiais que iniciaram a sua carreira militar  aos

22/23 anos de idade  nesta categoria e oficiais que ape-
nas acederam ao oficialato aos 30/40/50 anos de idade e
com dezenas de anos de serviço

Há oficiais com perspectivas de chegar ao
generalato e oficiais cujo posto de chegada se fica por
1TEN/CAP.

Há oficiais que são promovidos ao fim de 6 anos
de posto de 1TEN/CAP e oficiais que chegam a perma-
necer neste posto 15 anos ou mais.

Entre estes extremos, temos uma panóplia de si-
tuações intermédias, que abrangem a maioria dos ofici-
ais e que obviamente não são despiciendas.

Esta disparidade tem que ser levada em linha de
conta em qualquer análise seja ela qual for. Não se pode
é aceitar como justas e correctas as seguintes situações
que não raramente podemos encontrar nas fileiras:

Oficiais de quadros técnicos que, antes da aplica-
ção do Dec. Lei 328/99, no posto de SAJ optaram pela
carreira de oficial em detrimento da de SSUP, numa al-
tura em que a relação de vencimentos era diferente, a
favor dos oficiais. Muitos deles passaram (e continuam
ainda a passar) à reserva no posto de 1TEN/CAP,
auferindo um vencimento inferior ao de  SMOR por toda
a  vida, apesar de serem mais antigos e das exigências
de qualificações, funções e responsabilidades serem su-
periores.

Oficiais oriundos de sargento que, com um
elevadíssimo esforço, determinação e vontade de valori-

no entanto, o jornal publicou o nosso desmentido de uma
forma perfeitamente satisfatória.

E em Agosto, um editorial do “Diário de Notícias”
que punha em causa a competência e a dignidade dos
militares determinou uma resposta pronta da AOFA. Res-
posta essa que o jornal em apreço só publicou no final de
Setembro e apenas após um processo que passou
inclusivamente por uma queixa apresentada pela Associ-
ação junto da Alta Autoridade para a Comunicação Soci-
al.

De qualquer forma  e pesem embora estes aci-
dentes de percurso  a forma séria e fundamentada como
a AOFA tem apresentado as suas questões e o auxílio
que inclusivamente vem prestando aos profissionais da
Comunicação Social no esclarecimento de matérias por
vezes complexas permitem encarar, sem grandes apre-
ensões, a defesa dos direitos e legítimas expectativas
dos militares junto da opinião pública.
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zação pessoal, estudaram até ao 12º ano inclusivé, sem
qualquer apoio da Instituição militar que, após exigentes
provas de selecção, frequentaram um curso de três anos
com equiparação ao bacharelato (numa análise que não
cabe nestas linhas, concluir-se-ia que o curso deveria ter
equiparação a uma licenciatura), e que, após a promo-
ção a oficial passaram a auferir um vencimento, em al-
guns casos, inferior ao que aufeririam se continuassem
em sargentos. Além disso, alguns destes oficiais, têm
como perspectiva terminar a sua carreira no posto de
1TEN/CAP, também eles passando à reserva com um
vencimento inferior ao de SMOR.

Oficiais pertencentes a quadros especiais cujo pos-
to de chegada é CFR/TCOR, ou mesmo CMG/COR, e
cuja perspectiva de carreira não ultrapassa o posto de
CTEN/MAJ ao qual, ascendem já nos últimos anos da
sua carreira militar, depois de permanecerem 10 a 15
anos no posto de 1TEN/CAP.

Oficiais subalternos, em alguns casos mesmo
STEN ou 2TEN (neste
caso na Marinha), a chefi-
ar directamente SMOR,
assumindo funções e res-
ponsabilidades de níveis
mais elevados, mas com
vencimentos inferiores em
muitas centenas de euros
mensais.

Paralelamente o que
acontece com os SSUP?

Numa progressão natural da sua carreira militar,
sem qualquer esforço ou exigência adicionais, chegam a
SAJ, frequentam uma acção de formação de 6 meses,
na prática, de passagem administrativa (não há memória
de algum SAJ ter falta de aproveitamento nesta acção
de formação) e são promovidos a SCH com um venci-
mento superior ao de 2TEN.

Desde a criação dos postos de SSUP em 1976,
quase nada mudou. A formação continua nos mesmos
moldes, mantendo-se muito semelhantes as exigências
de qualificação técnica e científica, os níveis de funções
e responsabilidades desempenhadas não sofreram alte-
rações significativas, o regime de acesso, que nem se-
quer garante aos mais capazes ascenderem a estes pos-
tos, continua o mesmo, enfim, a única coisa que evoluiu
foram os vencimentos.

Em muitas ocasiões, surgem argumentos ligados
a situações em outros países, designadamente em Ingla-
terra e Estados Unidos, onde os SMOR auferem venci-
mentos ao nível dos oficiais superiores. Mas a questão
que se coloca é a mesma. Quais são os níveis de fun-
ções e responsabilidades desses sargentos? Qual é a sua
formação tecnico-centífica? Tanto quanto sei, nesses
países os SMOR são militares portadores de licenciatu-
ras, altamente qualificados com formação, tanto
académica como técnico-militar, de nível superior e que
exercem funções compatíveis com as suas habilitações
e qualificações. Por maior boa vontade que tenhamos

em caracterizar os SMOR das FA portuguesas como
técnicos qualificados, bem como pelas funções
efectivamente desempenhadas, a verdade é que existe
uma diferença enormíssima com os de igual patente da-
queles países.

Defendemos a dignificação da carreira dos sar-
gentos, consideramos que as FA necessitam de sargen-
tos capazes, competentes e altamente qualificados a de-
sempenhar funções de nível superior e com vencimen-
tos compatíveis. Mas consideramos também que essa
dignificação tem que ser global. Não se pode valorizar
uma vertente e esquecer as outras como tem sido o caso.

Todas estas questões se agravam quando na GNR,
em condições muito semelhantes, houve o cuidado de
precaver este tipo de situações. De facto, aos capitães
da GNR, cuja  escala indiciária é igual à dos seus cama-
radas das FA, foi-lhes aplicado um diferencial de dois
escalões com base num princípio que, grosso modo, im-
pede que um militar mais antigo e com tanto ou mais

tempo de serviço, não
aufira um vencimento infe-
rior a outro militar mais
moderno. Este princípio
conjugado com um outro,
segundo o qual, dentro da
mesma categoria, um mili-
tar mais moderno não pode
perceber um vencimento
superior ao de um militar
mais antigo, levou à aplica-

ção generalizada do diferencial indicado aos capitães da
GNR.

Há quem argumente que a GNR é uma força de
segurança, com funções e missões diferentes das For-
ças Armadas e como tal não servem como termos de
comparação. Há uma evidente falácia neste raciocínio.
A situação que motivou a aplicação destes princípios na
GNR é exactamente igual à existente nas FA. Ou seja,
militares mais antigos, e com mais tempo de serviço, tanto
existem na GNR como nas FA. Assim, se o princípio é
válido para uns também o deverá ser para outros.

Aliás, não é correcto nem aceitável que alguns
sargentos, que tanto lutaram e de forma justíssima, pela
equiparação aos vencimentos dos postos corresponden-
tes na GNR, considerem que essa equiparação já não é
válida quando se trata de oficiais.

Estas questões não são de somenos importância.
Afectam o moral e motivação dos militares e prejudicam
o seu desempenho. Os superiores princípios da hierar-
quia, que constituem a pedra basilar para um funciona-
mento harmonioso das FA são gravemente afectados. E
se, em situações normais as tarefas são pouco afectadas
e os prejuízos no desempenho passam despercebidos, o
mesmo já será questionável em alturas de crise e de emer-
gência, em que se torna necessário recorrer a toda a
reserva moral, capacidade, abnegação e espírito de mis-
são dos militares.

 A situação que motivou a aplicação des-
tes princípios na GNR é exactamente igual à
existente nas FA. Ou seja, militares mais an-
tigos, e com mais tempo de serviço, tanto
existem na GNR como nas FA. Assim, se o
princípio é válido para uns também o deverá

ser para os outros.
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Associativismo

A AOFA e a Correcção das Injustiças no Sistema Retributivo

Não perdendo de vista a necessidade de se manter
viva a expectativa de, a curto prazo, ser pelo menos re-
duzido o fosso que ao longo dos últimos anos vem sepa-
rando o sistema retributivo dos oficiais do dos corpos es-
peciais que constituem tradicionalmente as suas referên-
cias, a questão dos desequilíbrios dos vencimentos dos
oficiais subalternos da Marinha e dos capitães e subalter-

nos do Exército e da Força Aérea(1) foi aquela que a AOFA
elegeu como sendo a que exige uma mais urgente solu-
ção.

Sendo assim, não espanta que os dirigentes da
Associação, mandatados pela Assembleia Geral e por reu-
niões com participação muito significativa, tenham efec-
tuado as diligências consideradas mais adequadas para
que fosse alcançada a resolução do problema.

Para mais facilmente abordarmos a actividade re-
lacionada com o assunto, registada no último ano, pode-

remos dividi-la em dois grandes tipos de iniciativas:
• De carácter público com o objectivo de sensibili-

zar a opinião dos cidadãos em geral para a injustiça da
situação;

• De sensibilização directa dos órgãos do poder.
No primeiro grupo destacaram-se três grandes re-

alizações:
• Em 2002DEZ18 teve lugar na Escola Cacilhas-Tejo

uma reunião com a presença de uma centena de oficiais,
que mereceu notícias em vários jornais e foi objecto de
uma reportagem da SIC Notícias, em que foram ouvidos
três camaradas no activo;

• Em 2003MAI29 realizou-se um jantar de reflexão
num restaurante em Lisboa, onde estiveram presentes
cerca de 150 oficiais que mereceu a atenção de vários
jornais;

• Por fim, em 2003JUN18, foi realizada uma jorna-
da de reflexão à hora do almoço. Não contabilizando ou-
tras inciativas, mais de uma centena de oficiais concen-
traram-se em dois locais na zona da Grande Lisboa: um
na margem Sul, em Almada, e o outro na Margem Norte,
na área das Docas, em Lisboa, tendo alguns dos partici-
pantes comparecido envergando a respectiva farda.

Esta jornada foi amplamente divulgada nos diver-
sos órgãos da comunicação social, tanto audiovisual como
escrita. Os cinco canais de telecisão a operar em Portu-
gal, difundiram repetidamente imagens e entrevistas com
dirigentes da AOFA. Sob este aspecto, a inciativa consti-
tuiu um sucesso estrondoso.

Na área da sensibilização directa dos órgãos do
poder, a AOFA tem-se desdobrado em inúmeras iniciati-
vas.

Na sequência do já referido encontro de
2002DEZ18, Sua Exa. o Secretário de Estado da Defesa e
Antigos Combatentes (SEDAC), a pedido da AOFA, mar-
cou uma reunião para os fins de Janeiro de 2003 a fim de
o assunto ser discutido.

Essa reunião foi entretanto anulada, porque não
terá caído bem um comunicado da AOFA onde, face às
notícias que reportavam as elevadas remunerações de

vários assessores de Ministros, se afirmava que
esses valores iriam certamente constituir mais uma
referência para o sistema retributivo dos oficiais.

Repare-se que as remunerações em causa
ultrapassavam largamente as de Suas Exas os CEM’s
que, em termos de assessoria, são os principais
conselheiros e colaboradores de Sua Exa. o Minis-

tro de Estado e da Defesa Nacional (MEDN).
Três semanas depois, acabou por se realizar a dita

reunião, tendo sido decidido, por Sua Exa. o SEDAC, a
abertura de um canal de comunicação entre o Ministério
da Defesa Nacional (MDN) e a AOFA para a elaboração de
uma proposta que desse resposta satisfatória ao proble-
ma.

Entretanto este canal nunca funcionou com a efi-
cácia desejável. Da parte do Ministério da Defesa os
interlocutores foram vários e com algumas
incompreensões pelo meio, o que não permitiu uma con-
tinuidade lógica da discussão, indispensável para se che-
gar à proposta de solução desejada, segundo parece, por
Sua Exa. o SEDAC.

Entretanto, ao invés das posições da AOFA (que
defende uma solução idêntica à que foi concretizada na
GNR), que são públicas e foram enviadas repetidamente
para o MDN, esta entidade elaborou um projecto inacei-
tável, uma vez que não contemplava minimamente as
aspirações dos oficiais. A grosso modo, esta proposta
abrangia os 1TEN/CAP que em Agosto de 1999 já fossem
oficiais e que passassem à reserva após Janeiro de 2004
ou seja apenas beneficiava um reduzidíssimo número de
oficiais. Deixava de fora todo o pessoal do activo, enquanto
permanecesse nesta situação e todos aqueles que até

12 - Janeiro2004 - Expressão

(1) ver artigo “Vencimentos - Alguns Desequilíbrios”, na página 10

Da parte do Ministério da Defesa os interlocutores
foram vários e com algumas incompreensões pelo
meio, o que não permitiu uma continuidade lógica
da discussão



aquela data tinham passado à reserva e à reforma.
Entretanto em Janeiro de 2003 tinha sido enviada

uma queixa (mais uma) ao Provedor de Justiça em nome
da AOFA, enquanto instituição representativa dos oficiais,
e estava em desenvolvimento a recolha de queixas indivi-
duais à mesma entidade. Como resultado, foram recen-
temente enviadas pela Associação, ao Serviço de
Provedoria de Justiça, as cerca de 100 queixas individuais
que foi possível juntar.

Em 2003JUN05 foi também efectuada uma reunião
entre uma Delegação da
AOFA e o Provedor Adjun-
to, em que a AOFA pres-
tou todos os esclareci-
mentos sobre esta proble-
mática.

Também individu-
almente, e versando sobre o mesmo assunto, a partir de
Abril de 2003 foram enviadas exposições a Sua Exa. o
Ministro da Defesa, num número que atingiu quase o mi-
lhar.

Em princípios de Agosto surge uma informação na
AOFA sobre a existência de um projecto de diploma ela-
borado pelo Ministério da Defesa, onde se previa
implementar a partir de Janeiro de 2004 uma solução para
este problema consideravelmente diferente da constante
da nossa proposta.

Neste projecto, que terá sido enviado aos Ramos
para apreciação e quantificação de custos, estava previs-
to que os 1TEN/CAP, que tivessem ingressado nas res-
pectivas escolas de formação de oficiais antes de 1999AGO,
seriam colocados no 5º escalão da escala indiciária, no

momento da sua passagem à reserva, desde que não
ficassem na efectividade de serviço, havendo uma solu-
ção do mesmo tipo para os que se encontrassem na re-
serva ou na reforma.

No respeitante a este documento, que a AOFA ofi-
cialmente desconhece, porque não lhe foi enviado nem
solicitado o respectivo parecer, é nosso entendimento ser
insuficiente porque:

* Apenas abrange um número reduzido de ofici-
ais;

* Prevê somente a
sua aplicação nas situa-
ções de reserva ou de re-
forma;

* Só abrange os
oficiais que entraram nas
escolas de formação até

Agosto de 1999;
Trata-se, apesar de tudo, de um primeiro passo

importante, uma vez que é o reconhecimento explícito da
nossa razão. Consideramos por isso, que seria muma
medida positiva. Com efeito, não resolvendo o problema
na sua globalidade, vem repor justiça num pequeno nú-
mero de oficiais, afinal talvez os mais atingidos em toda
esta questão.

Entende a AOFA que este processo ainda não fin-
dou. E porque a aprovação do Orçamento de Estado para
2004 constituía uma altura ideal para resolver o proble-
ma, a associação enviou um ofício para a SEDAC a fim de
saber se as verbas necessárias à solução do problema
estavam nele contempladas, ao qual ainda não foi dada
resposta.

Renumerações - Memórias e Direitos

No preâmbulo do Decreto-Lei nº 328/99, de 18 de Agosto, afirmava-se muito claramente que as
melhorias no sistema retributivo então introduzidas, não eram mais do que um primeiro pas-
so na reaproximação às renumerações dos corpos especiais que constituem as referências
tradicionais dos militares.

Pelos vistos houve quem se esquecesse dessa linha orientadora.

Nós, não!

E para avivarmos algumas memórias, iniciamos hoje a publicação de números e gráficos que
ilustram na perfeição o desfasamento existente.

Começamos pelo posto de Coronel (ver gráfico na contra-capa), mas fica a promessa de que nos
próximos números do Expressão será evidenciada a situação dos restantes níveis hierárquicos do Corpo
de Oficiais.
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A n á l i s e

Também individualmente...( )... a partir de Abril
de 2003 foram enviadas exposições a Sua Exa. o
Ministro da Defesa, num número que atingiu
quase o milhar.
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O Dia dos Oficiais
- Retrospectiva do 25 de Abril de 1974

Caros Camaradas

Na sequência da minha
disponibilização para colaborar
no Boletim da AOFA foi com
agrado que aceitei o desafio de,
mais uma vez, relembrar fac-
tos históricos recentes e alguns

dos acontecimentos que vivi, integrado no Movimento
de Capitães, durante a preparação da revolução de 25
de Abril de 1974.

Reviver o passado sem saudosismo, para daí tirar
contributos ou relembrar factos que nos permitam resol-

ver os problemas actuais ou prever o futuro é uma das
tarefas que podem e devem ser atribuídas a quem já
viveu mais tempo e que, à época, teve de resolver pro-
blemas de algum modo idênticos àqueles que actualmente
sentimos.

Neste primeiro artigo vou procurar centrar a mi-
nha atenção na recente história de Portugal e no que
poderá ser apelidado " O Dia dos Oficiais ", recordando
casos vividos por alguns de nós na preparação do 25 de
Abril, o que me leva  a considerar que "não há um dia ,
mas uma história feita de muitos dias, feita de muitas
histórias”.

Numa breve observação sobre a recente história
da República Portuguesa, verificamos que as mudanças
de regime foram sempre acompanhadas por decisivas
intervenções dos Oficiais das Forças Arma-
das.

Há factos que se repetem sempre, ao
longo da história da República, quer na sua
implantação em 05 de Outubro de 1910, na
sequência de um Movimento militar, como em
05 de Dezembro de 1917, com o Golpe mili-
tar do Major Sidónio Pais, como também em
28 de Maio de 1926 com a instalação da Ditadura militar
devida ao Movimento militar do General Gomes da Cos-
ta, quer ainda com a Revolução do Movimento das For-
ças Armadas em 25 de Abril de 1974, que aboliu o regi-
me ditatorial fascista, restaurou as liberdades e devolveu
a democracia ao Povo Português. A anteceder esses
acontecimentos sempre houve um período de agitação
social, desgaste dos partidos políticos, falta de eficiência
de Estado e de eficácia governativa e descontentamento

nos meios militares.

Relativamente ao tempo da "Guerra de África",
em que tomei parte como "Capitão" e comandei três (3)
Companhias em actividade operacional a 100%, fiz ope-
rações militares conjuntas, com ou sem apoio da Força
Aérea e da Marinha de Guerra. Simultaneamente, como
Comandante de Companhia Independente do RI20 de
Luanda, com a missão operacional de Reforço ao Bata-
lhão Metropolitano, era responsável por uma zona de qua-
drícula militar que chegou a ter mais de 100Km de fren-
te e 50Km de profundidade, tendo destacado um Pelo-
tão a cerca de 50Km da sede da Companhia ,para poder
cobrir a zona. Relembro, o relacionamento com os" Pa-
ras", os "Comandos", os "Fuzileiros", os "Flechas", os
"Pides" , os "Administradores de Posto" e os "Sobas".
Recordo a instrução militar ministrada aos africanos, as
nomeações, à última hora, para comandar colunas de
reabastecimento, com 150 viaturas, para Zala e
Nanbuangongo, as operações militares, os amigos que
perdi em combate e em acidente, os mortos que trans-
portei, o contacto com as suas famílias, as obras de me-
lhoramento do quartel, o tratamento da água, o apoio às
populações locais, a aprendizagem dos seus costumes e
o ensino da língua Portuguesa. Sempre senti viver situa-
ções semelhantes às de outros camaradas.

Cumpríamos o melhor que podíamos a missão,
dedicando-lhe todo o nosso empenho, contudo, éramos
acusados por "alguma opinião pública" de que a guerra
só não acabava porque os Capitães e Sargentos esta-
vam a enriquecer à custa da sua manutenção, o que nos
indignava. Paralelamente, o poder político continuava a
não assumir as suas responsabilidades e a ignorar os
nossos relatórios.

Considero que muito embora a "opinião pública
portuguesa" sobre a causa ultramarina fosse inicialmen-
te de apoio à Guerra de África, a partir de determinada

altura surgiram as dúvidas. O Império começava a ser
posto em causa, pelos "media" portugueses e estrangei-
ros, pela Imprensa clandestina da Oposição, pela cons-
ciência de isolamento de Portugal na Europa e no Mun-
do (quer pela inacessibilidade ao Mercado Comum quer
pelas resoluções da ONU), pelo mal-estar provocado
pelas comissões renovadas dos militares de carreira, pelo
sacrifício pessoal e familiar que elas significavam, pelos
boatos que circulavam sobre mortos e feridos, pelo diá-

...as mudanças de regime foram sem-
pre acompanhadas por decisivas interven-
ções dos Oficiais das Forças Armadas.

Vemos assim que os Oficiais sempre desem-
penharam um papel decisivo nos destinos de
Portugal...
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logo entre militares do quadro e milicianos (mais
politizados) nas longas noites africanas.

A própria "primavera Marcelista" foi um "logro".
Muito embora Marcelo Caetano tenha, em privado, de-
fendido uma solução política para a questão do Ultramar
e um abrandamento da censura que permitiu notícias e
artigos de opinião sobre a questão africana, para além
de ter prometido uma nova lei de imprensa e a consagra-
ção de direitos de reunião e de associação, a verdade é
que a opinião pública não acreditou, o poder económico
também não e a "opinião pública militar" evoluiu rapida-
mente a partir da desilusão marcelista, por discernimento
intelectual e aprendizagem política, não se excluindo da
transformação qualitativa da opinião pública nacional, ade-
rindo e influenciando-a.

Criaram-se assim as condições para se chegar ao
25 de Abril.

Permitam-me que recorde agora tempos passa-
dos, no Regimento de Infantaria nº 5 das Caldas da Ra-
inha, antes do 25 de Abril, com o posto de Alferes ou
Tenente, onde se encontravam colocados muitos Ofici-
ais do QP como instrutores ou Comandantes de Compa-
nhia e de Batalhão dos
Cursos de Sargentos
Milicianos.. Lembro-me
de um dia, numa reunião
de oficiais, onde compare-
ceu  um velho Capitão ,
acabado de chegar da
Guerra do Ultramar, a
quem começámos a per-
guntar como iam as coi-
sas. Ficámos perplexos com alguns dos factos por ele
relatados, como tendo sido por ele vividos em diversas
situações na Índia, Moçambique Angola e Guiné. Não
me esqueço de termos dito que isso não podia ser, que
era contra a Convenção de Genebra e que se nos des-
sem essas ordens não as cumpriríamos. Que éramos Ofi-
ciais, responsáveis por nós próprios, pelos nossos homens
e pelo prestígio de Portugal, como tal tínhamos que pen-
sar se as ordens recebidas eram ou não legítimas, que
éramos seres pensantes, que era isso que caracterizava
um Chefe.

Como outros camaradas, nunca mais o esqueci e
quando regressei às Caldas, antes do 25 de Abril, depois
de ter sido Comandante de Companhia em combate, pude
dizer, àqueles que lá se encontravam, que tinha a sensa-
ção do dever cumprido, "tinha cumprido o prometido" e
que a palavra de Oficial continuava a fazer fé.

Mantenho bem vivas na minha memória, algumas
das diversas reuniões clandestinas de Oficiais do Movi-
mento de Capitães, e muito especialmente a de 01 de
Dezembro de 1973, na Casa do Povo de Óbidos, onde
pela primeira vez estiveram presentes representantes da
Marinha, do Exército e da Força Aérea, e foi decidido
alargar o Movimento aos outros Ramos das Forças Ar-
madas, pelo que o Movimento passou a chamar-se Mo-

vimento de Oficiais das Forças Armadas (MOFA).Ali
ouvi afirmar que só através das armas conseguiríamos
resolver a situação a que o país tinha chegado, que  tí-
nhamos de fazer um Golpe de Estado.

Recordo ainda bem vivo na minha memória, o dia
de 12 de Março de 1974, quando foram exonerados os
Generais Costa Gomes e Spínola, à época CEMGFA e
Vice-CEMGFA, pelo facto de não terem estado presen-
tes no"beija-mão" da "brigada do reumático". Os diver-
sos Oficiais do RI5, que pertenciam ao Movimento, tal
como se tinham comprometido, dirigiram-se individual-
mente ao Comandante do Regimento, declararam-se
solidários com os Generais Costa Gomes e Spínola e afir-
maram que se alguma coisa lhes acontecesse iriam to-
mar uma atitude de força, o que veio a verificar-se com
a saída da Coluna Militar em 16 de Março de 1974, facto
que embora polémico, em meu entender serviu de en-
saio para  o 25 de Abril .

Seguiu-se o "25 de Abril", e com ele  a queda do
regime fascista e a restauração das liberdades cívicas
protagonizadas pelos Oficiais do Movimento das Forças
Armadas, que cumpriram o que prometeram. Tudo ar-

riscaram (a vida, a carrei-
ra, a liberdade e até a so-
brevivência das suas famí-
lias), sendo que só poste-
riormente se desenvolveu
o relacionamento Civil-Mi-
litar, com a entrega do po-
der aos políticos eleitos
democraticamente pelo
Povo Português.

Vemos assim que os Oficiais sempre desempe-
nharam um papel decisivo nos destinos de
Portugal,"sempre tiveram o seu dia.". Quando a crise se
instalava e a classe política já não tinha soluções, os mi-
litares estiveram sempre presentes, ajudando, evitando a
desordem e até a guerra civil. Por isso o Povo acreditou
sempre nos seus militares.

Convictamente defendo que o 25 de Abril foi pos-
sível porque havia Oficiais do Movimento em todas as
Unidades Militares, havia muita camaradagem firmada
desde os tempos das Academias Militares e da Guerra,
tínhamos os mesmos sentimentos, o mesmo sofrimento,
o mesmo querer e soubémos decidir juntos.

Nesse Movimento, os Oficiais viveram dias que
jamais esquecerão. O verdadeiro "dia dos Oficiais" foi
sem dúvida aquele em que se convenceram e decidiram
readquirir por direito próprio, a dignidade, a isenção e
também o verdadeiro papel que lhes cabe: garantir a li-
berdade, a manutenção e a defesa dos direitos do Povo
português . Soubemos estar presentes, como soubemos
acertar a história do Povo Português. É uma herança
que nenhum de nós poderá trair...

Acredito que os mais novos não esqueçam estes
ensinamentos, saibam preservar tão honrosa herança e
dar-lhe a merecida continuidade.
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Quando a crise se instalava e a classe polí-
tica já não tinha soluções, os militares esti-
veram sempre presentes, ajudando, evitan-
do a desordem e até a guerra civil. Por isso o
Povo acreditou sempre nos seus militares.



Associat iv ismo COR TPAA Tasso de Figueiredo

As propostas da AOFA sobre o Estatuto
dos Militares das Forças Armadas

O quadro legal que
era necessário antecedes-
se a elaboração do Livro III
do EMFAR foi oportuna-
mente estabelecido, tendo
havido sucessivas consul-
tas à AOFA (e às restan-

tes associações), a última das quais em finais de
2002, sobre um então projecto elaborado pelo
MDN relativo a esse assunto.

A AOFA aproveitou as consultas que lhe fo-
ram feitas para relembrar propostas de alteração
ao EMFAR (Decreto–Lei nº 236/99, de 25 de Ju-
nho, com a redacção que lhe foi dada pela Lei nº
25/2000, de 23 de Agosto) anteriormente apre-
sentadas (quer à Assembleia da República quer
ao próprio MDN, sem esquecer o memorando en-
tregue a Sua Exa. o Ministro de Estado e da De-
fesa Nacional, aquando da audiência concedida
em Maio de 2002) e que não tiveram seguimen-
to.

Dadas as naturais dificuldades de que se re-
veste a revisão do EMFAR, julgava-se desejável
não desperdiçar a oportunidade oferecida pela in-
trodução do Livro III para que o MDN ponderas-
se as alterações propostas pela AOFA.

Mas isso não aconteceu na esmagadora mai-
oria dos casos, sendo que das alterações em apre-
ço, apenas se deu a repristinação das disposições
do nº 4 do artigo 7º da Lei nº 15/92, de 5 de
Agosto, e, ainda por cima, com uma redacção tal
que permitiu que a CGA a interpretasse de uma
forma que continua a pôr em causa os direitos
dos camaradas atingidos pela revogação anteri-
ormente processada.

Como se poderá verificar, as propostas da
AOFA (com extensão à categoria de sargentos,
na parte aplicável, nos casos em que se referem
apenas os oficiais) constituiam um leque de
normativos que permitiam, para além de fazer
chegar alguma justiça às gerações fora do acti-

vo, uma melhor satisfação das expectativas de
carreira e uma mais adequada salvaguarda de di-
reitos.

A título de exemplo citam-se, para os pri-
meiros, a extensão do complemento de pensão
de reforma a outros universos e a contagem do
aumento de tempo de serviço ou dos descontos
na reserva fora da efectividade, bem como o su-
plemento de condição militar para os que não têm
36 anos de tempo de serviço militar e, para os
que estão no activo, a melhoria de fluxos de car-
reira nalguns quadros especiais, com especial re-
levo para a Marinha e Força Aérea (para o que se
propõe também, nesta última, a reavaliação do
agrupamento de especialidades), a subida de ní-
vel de decisões estruturantes das carreiras (tan-
to mais importante quanto há quadros especiais
que não têm assento nos conselhos superiores
dos ramos), a alteração do Regulamento de Ava-
liação do Mérito, a promoção na passagem à re-
serva para os que não tendo mérito relativo pos-
suam o absoluto (o que pode inclusivamente
amortecer as consequências de eventuais dificul-
dades na promoção que surjam com a tão falada
reestruturação), a caracterização funcional dos
quadros especiais e dos cargos e a associação de
postos a cargos.

Assinale-se que nos dois últimos casos não
se estava a propor mais do que recuperar
normativos que constavam do anterior EMFAR
(posto em vigor com o Decreto–Lei nº 34-A/90).

E porque elas mantêm, infelizmente, plena
actualidade, recordemos as propostas (que po-
dem ser consultadas em pormenor na nossa pá-
gina da INTERNET):

• Aplicação do nº 3 do artigo 46º do EMFAR
(contagem dos 25% de aumento de tempo de
serviço) aos militares que tenham transitado para
as situações de reserva e reforma anteriormente
à entrada em vigor do Estatuto.

• Alargamento do direito ao complemento
de pensão de reforma estabelecido no artigo 9º
do Decreto–Lei nº 236/99 (com a redacção da
Lei nº 25/2000) para todos os casos de passa-
gem à reforma constantes no artigo 160º do
EMFAR e não apenas para os que mudaram de
situação por terem atingido os 65 anos ou terem
estado na reserva fora da efectividade de servi-
ço mais de 5 anos.

• Aplicação do disposto no artigo 44º do
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... as propostas da AOFA constituiam
um leque de normativos que permiti-
am uma melhor satisfação das expec-
tativas de carreira e uma mais ade-
quada salvaguarda de direitos.



EMFAR, com a redacção da Lei nº 25/2000
(contagem do tempo de serviço corresponden-
te aos descontos para a Caixa Geral de
Aposentações na reserva fora da efectividade
de serviço para efeitos de fixação da pensão
de reforma), aos militares que se encontram
na situação de reforma.

• Aplicação do disposto no nº 3 do artigo
121º do EMFAR, com a redacção da Lei nº 25/
2000 (direito a um percentual do suplemento
de condição militar para os que não tenham
36 anos de tempo de serviço militar), aos mili-
tares que se encontravam na situação de re-
serva e de reforma antes da entrada em vigor
da Lei nº 25/2000.

• Disposições transitórias para promoção
a CFR/TCOR e CTEN/MAJ em vigor até 31 de
Dezembro de 2009, aos oficiais com tempo de
serviço efectivo acumulado nos dois postos
(18 anos) e no posto (12 anos) anteriores, res-
pectivamente (artigos 10º, 19º-A e 25º do De-
creto–Lei nº 236/99).

• Reavaliar o processo do agrupamento
de especialidades da Força Aérea (artigo 248º
do EMFAR), necessidade que resulta clara dos
sucessivos adiamentos e até suspensão da en-
trada em vigor dos respectivos Quadros Espe-
ciais (QE) e, para pôr cobro a gritantes situa-
ções de injustiça relativa e permitir que isso
aconteça com tranquilidade, disposições tran-
sitórias, durante oito anos, para que as pro-
moções se verifiquem por arrastamento dos
mais antigos quando seja promovido um mais
moderno (artigo 29º do Decreto–Lei nº 236/
99).

• Revisão dos conceitos do sistema
retributivo (artigo 20º do EMFAR).

• Promoção a ser concretizada numa data
tão próxima quanto possível daquela em que
o militar reúne as respectivas condições (arti-
go 48º e seguintes do EMFAR).

• Evoluir para um Regulamento de Avali-
ação do Mérito comum aos três ramos (artigo
80º do EMFAR) e conferir maior clareza e rigor
às áreas que confluem na avaliação de mérito
(nomeações, colocações, frequência de cursos,
etc.), tendo em vista pôr fim a situações de
insatisfação e intranquilidade que se têm vivi-
do com o actual enquadramento.

• Harmonizar as diferentes outras licen-
ças (alínea i) do artigo 93º do EMFAR), esten-
dendo nomeadamente à Marinha e à Força Aé-
rea aquela que é concedida nos termos do ar-
tigo 43º da Secção H – 1ª Parte do RGSUE.

• As regras de colocação e nomeação dos
militares passarem a ser estabelecidas por por-
taria, sob proposta do CEM do ramo, ouvido o

respectivo conselho superior (artigo 140º do
EMFAR).

• Evoluir para uma redução dos tempos de
permanência nos postos cimeiros (artigo 155º do
EMFAR).

• A criação e extinção dos quadros especi-
ais passar a ser feita por decreto-lei, sob propos-
ta do CEM do ramo, sendo os seus efectivos
distribuidos por categorias e postos aprovados
por portaria, sob proposta do CEM do respecti-
vo ramo, ouvido o conselho superior (nº 3 do
artigo 165º do EMFAR).

• Eliminação da possibilidade de promoção
fora das respectivas listas (alínea c) do nº 1 do
artigo 184º do EMFAR), para além das restantes
hipóteses previstas no Estatuto.

• Promoção do militar excluido da promo-
ção devido ao mérito relativo, mas satisfazendo
as condições gerais e especiais de promoção, na
data da passagem à reserva (aditar um nº 2 ao
artigo 190º do EMFAR).

• Tornar claro que o processo de admissão
aos diferentes cursos que habilitam ao ingresso
nos QP deve conter limites de idade que assegu-
rem perspectivas de carreira aos que a eles se
candidatem (artigo 196º do EMFAR).

• Ponderar a recuperação de procedimen-
tos que constituiram regra em estatutos anterio-
res, tornando mistas (escolha/antiguidade) as
promoções a CMG/COR e a CTEN/MAJ (artigo
217º do EMFAR).

• Equacionar a promoção a VALM/TGEN
para determinadas funções dentro dos ramos,
dos oficiais EN e AN (Marinha), ADMIL (Exército)
e ENGAER, ENGAED, ENGEL e ADMAER (FA) (arti-
gos 222º, 236º e 248º do EMFAR).

• Incluir a caracterização funcional das clas-
ses, armas, serviços, quadros especiais e especi-
alidades, bem como a associação de postos a
cargos (artigos 226º, 237º-A, 238º, 252º e 253º
do EMFAR) com referência ao que, com excep-
ção parcial do Exército, dispunha o anterior Es-
tatuto (artigos 246º, 263º , 283º e 284º).

• Como se viu, rever o agrupamento de es-
pecialidades na Força Aérea (artigo 248º do
EMFAR).

A AOFA entende também necessário ten-
der-se para que seja exigida a licenciatura como
condição de ingresso em todos os quadros es-
peciais.

E porque a AOFA mantém formado um
Grupo de Trabalho que avalia permanentemente
a eventual necessidade de avaliar o que foi feito
e rever outros normativos do EMFAR, julga-se
conveniente relembrar que, também nesta área,
toda a colaboração será bem recebida.
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1. - Introdução

Desde há muitos anos que em Portugal se iniciou,

por vezes com avanços e recuos, um processo de regu-

lamentação legal da actividade empresarial, no que diz

respeito aos riscos para a Segurança e Saúde dos traba-

lhadores, decorrentes da sua actividade.

Actualmen-

te, o edifício legal da

Saúde, Higiene e

Segurança no Tra-

balho (SHST) em

Portugal, é compos-

to por um grande

número de diplomas

legais com interrelações algo confusas, e muitas exclu-

sões e aplicações particulares, para além do facto de

existirem inúmeros diplomas em vigor, separados por

décadas na sua publicação, mas com inúmeros pontos

de contacto ou mesmo de sobreposição.

Propomo-nos a fazer uma breve reflexão sobre a

eventual pertinência da aplicação à profissão militar, de

dois diplomas legais que pela abrangência das

suas obrigações, tornam inevitável a aplica-

ção de muitos outros diplomas que definem o

“como fazer” de muitas daquelas obrigações.

Referimo-nos à Lei-Quadro da SHST,

corporizada pelo Dec.-Lei 441/91 de 14 de

Novembro, que define os princípios genéricos

que visam promover a SHST em todos os sectores de

actividade e o regime de organização e funcionamento

das actividades de SHST nos organismos públicos e pri-

vados, em geral, aprovado pelo Dec.Lei 26/94, com a

redacção que lhe é dada pelo  Dec.Lei 109/2000.

2. - A Lei Quadro da SHST (Decreto Lei 441/
91)

Face à criação da Comunidade Europeia e à

necessidade de uniformizar as regulamentações dos

países membros, foi publicada em 1989 a Directiva

89/391/CEE, referente à aplicação de medidas desti-

nadas a promover a melhoria da segu-

rança e da saúde dos trabalhadores no

trabalho, que vulgarmente passou a ser

chamada de “Directiva - Quadro da

SHST1 ”.

A transposição desta Directiva

comunitária para o direito nacional, de-

correu da necessidade de dotar o País

com referências que garantissem a efectiva preven-

ção de riscos profissionais, de dar cumprimento inte-

gral às obrigações resultantes da ratificação da Con-

venção n.º 155 da OIT e institucionalizar formas efi-

cazes de participação e diálogo entre entidades em-

pregadoras e trabalhadores. Assim, em 1991 foi pu-

blicado o Decreto-Lei 441/91 cujo objectivo é definir

os princípios

para promoção

da SHST. Este

diploma é cha-

mado de Lei-

Quadro da

SHST, por ra-

zões óbvias,

tendo sofrido uma alteração em 1999, através do Dec.

Lei 133/99 de 21 de Abril.

Salientam-se de forma resumida, alguns dos

artigos deste diploma, pela sua importância para a re-

flexão a que nos propusemos:

Resumo:

Faz-se uma introdução à legislação de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho (SHST)
em vigor em Portugal, com ênfase para a Lei-Quadro e para o regime de organização
que deve ser implantado nas organizações (1ª parte). Faz-se uma análise da legisla-
ção militar e das suas relações com esta matéria e uma comparação breve entre os
enquadramentos legais feitos pelos países da CE quanto a esta matéria nas FAs. Reti-
ram-se algumas conclusões (2ª parte).

“... Lei-Quadro da SHST,
corporizada pelo Dec.-Lei 441/91
de 14 de Novembro, que define os
princípios genéricos que visam pro-
mover a SHST em todos os sectores
de actividade.”

“....As excepções à aplicação des-
te diploma são as actividades da fun-
ção pública cujo exercício seja con-
dicionado por critérios de seguran-

ça ou emergência.”



Segurança CTEN SEM Mendes Marques
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O Artigo 2.º define o âmbito de aplicação do di-

ploma. Em termos genéricos,  aplica-se a todos os ra-

mos de actividade, nos sectores público, privado ou coo-

perativo e social, e aos trabalhadores por conta de outrém

e aos respectivos empregadores, incluindo os traba-

lhadores da administração pública central, regional e

local.

As excepções à aplica-

ção deste diploma são as activi-

dades da função pública cujo

exercício seja condicionado por

critérios de segurança ou emer-

gência, nomeadamente das For-

ças Armadas ou da polícia, bem

como a actividades específicas

dos serviços de protecção civil, sem prejuízo da adop-

ção de medidas que visem garantir a segurança e a

saúde dos respectivos trabalhadores.

O artigo 8º define as obrigações gerais dos em-

pregadores. O empregador passou a ter a obrigação de

analisar riscos antecipadamente e prever medidas logo

na fase de concepção e projecto de qualquer actividade

a desenvolver, sempre que tal seja aplicável.

Realça a necessidade da prevenção ser planeada

e define a necessidade de implementar sistemas organi-

zados de medidas de actuação em situações de emer-

gência, bem como de sistemas de formação e informa-

ção aos trabalhadores, que os habilitem a agir de forma

competente em situações anómalas ou especiais.

O artigo 9º define exactamente qual o tipo de

informação que a empresa deve fornecer aos seus tra-

balhadores, bem como as formas de consulta e ausculta-

ção de opiniões.

Assim, após uma avaliação dos riscos inerentes

às actividades, deverão ser estudadas as medidas de pro-

tecção e de prevenção desses riscos. Toda a informa-

ção relativa aos riscos e medidas de prevenção ou pro-

tecção, deverá estar acessível aos trabalhadores, por

forma a que estes saibam perfeitamente quais os riscos

dos seus locais de trabalho / funções, quais as medidas

existentes para evitar / minimizar esses riscos e como as

aplicar.

O artigo 12º define a obrigatoriedade do empre-

gador em dar formação adequada em SHST a todos os

seus trabalhadores, bem como assegurar um nível cons-

tante de formação para os trabalhadores directamente

integrados nos serviços de SHST da empresa.

O artigo 13º obriga o empregador a ter organiza-

das na empresa as actividades de Segurança, Higiene e

Saúde no Trabalho. Define a forma como estas activida-

des poderão ser desenvolvidas,

e as condições a que deverão

estar sujeitos os trabalhadores

da empresa que acumulem fun-

ções na área de SHST.

Este artigo tem um inte-

resse especial dado que faz a

ligação entre a Lei-Quadro (DL

441/91) e o Decreto-Lei 26/94, que define o regime de

organização e funcionamento das actividades de SHST.

3. - Regime de organização e funcionamento das
actividades de SHST

As actividades mínimas que devem ser assegura-

das pelo Serviço de SHST são, as constantes do Dec.

Lei 26/94 com a redacção que lhe é conferida pelo Dec.

Lei n.º 109/2000. Na verdade, trata-se de tornar obriga-

tória a aplicação de determinados princípios de gestão

de validade comprovada pela prática, a todos os tipos de

actividades profissionais.

Na concepção da estrutura organizativa que

superintende a SHST, devem ter-se em conta dois níveis

de actuação diferentes, mas complementares: um, é o

do estreito cumprimento da legislação aplicável à em-

presa ou organismo em questão e o outro, é o do desen-

volvimento das condições de trabalho no sentido da re-

dução de custos de operação, nomeadamente através

da diminuição das doenças profissionais e dos acidentes

de trabalho, bem como da melhoria da produtividade, atra-

vés da melhoria das condições de trabalho e da motiva-

ção dos trabalhadores.

1 SHST – Saúde, Higiene e Segurança no Trabalho.

“... Lei-Quadro da SHST,
corporizada pelo Dec.-Lei 441/91
de 14 de Novembro, que define os
princípios genéricos que visam pro-
mover a SHST em todos os sectores
de actividade.”
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Associat iv ismo COR TPAA Tasso de Figueiredo

Breves, mas importantes

Fluxos de carreira
A procura de fluxos de carreira justos e equilibra-

dos para os diversos Quadros Especiais (QE) sempre cons-
tituiu preocupação prioritária para a AOFA.

As dificuldades sentidas têm assumido uma expres-
são de terrível desigualdade na Força Aérea (FA), pare-
cendo que os ramos Marinha (M) e Exército (E) vêm ten-
dendo para um equilíbrio que cumpre saudar.

As propostas da AOFA sobre o assunto constam,
de forma resumida, no artigo sobre o EMFAR e podem
ser consultadas, com outra profundidade, na nossa pági-
na da INTERNET.

Importa, entretanto, dar conta das diligências
efectuadas pela Associação para que as propostas em
apreço fossem corporizadas em diploma, por forma a
minimizar as consequências das desigualdades verificadas
na FA e a assegurar a existência de um “guarda-chuva”
semelhante na M e no E para fazer face a eventuais futu-
ras dificuldades.

Assim, aquando da publicação do Decreto-Lei nº
236/99, de 25 de Junho, a AOFA solicitou a apreciação
do diploma na Assembleia da República (AR) para, entre
outras coisas ser resolvida tão importante questão.

No entanto, a Lei nº 25/2000, de 23 de Agosto,
procedeu a alterações no EMFAR, sem que fossem incor-
poradas as propostas da AOFA sobre a matéria.

A partir daí a AOFA vem desenvolvendo uma ac-
ção persistente que, tendo embora constado da página
na INTERNET, cumpre recordar.

Merecem realce por mais recentes, para além de
diligências junto de outros Órgãos de Soberania, as de-
senvolvidas através de audiências concedidas por Suas
Excelências os Ministro de Estado e da Defesa Nacional
(MEDN) e Secretário de Estado da Defesa e dos Antigos
Combatentes (SEDAC) e memorandos que lhes foram en-
tregues ou enviados, ao longo do ano de 2002 e no início
de 2003.

Aquando do pedido de parecer sobre o projecto
que viria a constituir o Decreto-Lei nº 197-A/2003, de 30
de Agosto, a AOFA reafirmou as suas posições, dando
conta da sua crescente preocupação sobre o assunto, por
ofício, a Sua Exa. o SEDAC, em Julho de 2003.

Paralelamente a associação tentou interessar o Pro-
vedor de Justiça no assunto, apresentando-lhe uma quei-
xa em Janeiro de 2003 e reforçando a questão na audiên-
cia concedida em Abril de 2003, bem como na reunião de
trabalho com o Provedor Adjunto para a área que teve

lugar em Junho também de 2003.
Dir-se-ia que o esforço parecia não ser

compensador, mas, indo ao encontro de um tipo de solu-
ção semelhante à  proposta pela AOFA, o anterior CEMFA,
nos dias que antecederam o final do seu mandato, apre-
sentou uma hipótese para ser resolvido o problema que,
embora muito longe das expectativas de quem desespera
pela promoção, é o reconhecimento da necessidade de
se encontrar um caminho.

Ainda a “Lei dos Coronéis”
(Lei nº 15/92, de 5 de Agosto)

Tendo como objectivo principal a redução dos Qua-
dros Permanentes (QP), eufemisticamente designada
como “racionalização” de efectivos, a Lei nº 15/92 ofere-
cia como contrapartida alguns incentivos.

Os incentivos compreendiam uma bonificação (em
tempo de serviço ou em acréscimo à remuneração) ou
uma indemnização (que assumia a forma de uma presta-
ção pecuniária única) para os que optassem pela passa-
gem à reforma directamente da situação de activo.

Para os militares atingidos pelas novas e mais
gravosas disposições do EMFAR, publicado a coberto do
Decreto-Lei nº 34-A/90, de 24 de Janeiro, e alterações
subsequentes, foi criado um regime de excepção em que,
em alternativa aos incentivos atrás descritos, os interes-
sados podiam optar pela permanência na reserva até aos
65 anos, independentemente do tempo em que se encon-
trassem fora da efectividade de serviço (nº 4 do artigo 7º
da Lei nº 15/92).

Só que, por evidente lapso legislativo reconhecido
por deputados da Assembleia da República (AR), as dis-

posições conjugadas do Decreto-Lei nº 236/99, de 25 de
Junho, e da Lei nº 25/2000, de 23 de Agosto, levaram a
que a Caixa Geral de Aposentações (CGA)  pudesse con-
siderar revogado aquele regime especial.

Mas, mais grave do que isso, os efeitos respecti-
vos foram reportados à data da entrada em vigor do De-
creto-Lei nº 236/99: 26 de Junho. E se nos lembrarmos
que as alterações ao sistema retributivo tiveram lugar em
18 de Agosto, com o Decreto-Lei nº 328/99, podemos
facilmente calcular a frustração com que os atingidos, em-
bora em número de poucas dezenas, viram os seus direi-
tos legais espezinhados de uma forma que determinou
para os que foram reformados a 26 de Junho um prejuízo

A procura de fluxos de carreira justos
e equilibrados para os diversos Quadros
Especiais (QE) sempre constituiu preocu-
pação prioritária para a AOFA.

Sabendo da próxima publicação das al-
terações ao EMFAR, a AOFA tudo fez para
que a redacção do artigo que iria proce-
der à reconstituição do quadro legal que
fora revogado não deixasse lugar a dú-

vidas.
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que se traduziu, para os CMG/COR, em menos euros por
mês.

Iniciou-se o calvário que todos podem imaginar
quer para os próprios quer para a AOFA.

Ofícios, diligências de ordem pessoal, “mail”, abor-
dagem em audiências e reuniões de trabalho, tudo foi
usado junto dos diferentes Órgãos de Soberania, com par-
ticular saliência para as inúmeras acções dirigidas ao MDN.

Sabendo da próxima publicação das alterações ao
EMFAR, a AOFA tudo fez para que a redacção do artigo
que iria proceder à reconstituição do quadro legal que
fora revogado não deixasse lugar a dúvidas.

A reconstituição (ou, melhor, repristinação) teve

lugar com o Decreto-Lei nº 197-A/2003, de 30 de Agosto.
Mas a formulação utilizada parecendo boa não terá

sido irrecusável para a CGA.
Voltou-se ao calvário das diligências junto do MDN

e com ele, face à ausência de resposta sobre a decisão
da CGA até ao momento em que o Boletim vai ser encer-
rado, à quase inevitabilidade do recurso aos tribunais.

Salienta-se como muito positivo o despacho de
2003DEZ05 de Sua Exa. o Secretário de Estado da Defesa
e dos Antigos Combatentes, exarado em parecer relativo
ao requerimento de um nosso camarada sobre esta ques-
tão, que dá inteira razão às posições que vimos defen-
dendo.

O nosso correio

através de vários ofícios e exposição em audiências,
que o Provedor de Justiça interviesse junto do MDN
para que se desse cumprimento à lei.
Debalde.
Cumpre recordar que o articulado em apreço foi apro-
vado na AR, sem que houvesse qualquer voz discor-
dante relativamente à matéria.
No entanto, cinco dias depois da respectiva publica-
ção, o então MDN suspendeu esse direito através do
Despacho 152/MDN/2000. Sim, leram bem: através
de um despacho!
Enquanto na oposição, elementos com responsabili-
dades no actual Governo procuraram que o anterior
cumprisse o enquadramento legal.
No entanto, chegados ao poder, entenderam conve-
niente solicitar o parecer do órgão apropriado da PGR
sobre a matéria, dando conta dessa diligência às asso-
ciações.
Sabe a AOFA que o parecer da PGR chegou ao MDN a
meio de 2003.
Como a AOFA previa, o parecer vem ao encontro do
defendido pelos militares.
Só que, para que o parecer tenha eficácia, é indispen-
sável que seja homologado por quem tutela e por quem
proporciona as verbas para o pagamento, o que ainda
não foi feito.
Tem a AOFA fundadas dúvidas de que haja sequer a
intenção de que essa decisão venha a ser tomada, tanto
mais que o Orçamento dos ramos para 2004 não foi
provido das verbas necessárias para o efeito.
Parece, deste modo, que aos militares atingidos por
este claro desrespeito pela lei resta apenas o caminho
do recurso contencioso.
Recurso contencioso que desde já se aconselha.

O COR TIR INF REF Manuel Alípio Pereira Coelho de
Paula dá-nos conta das diligências por si efectuadas para
o pagamento do complemento da pensão de reforma,
nos termos estabelecidos pelo artigo 9º do Decreto-Lei
nº 236/99, de 25 de Junho, com a redacção que lhe foi
dada pelo artigo 1º da Lei nº 25/2000, de 23 de Agosto e
do seu  desencanto pela falta de solução para o proble-
ma.

Com efeito não percebe (e com toda a razão) que enti-
dades como o Presidente da República (PR), o Primeiro
Ministro (PM), o Ministro de Estado e da Defesa Naci-
onal (MEDN), os Grupos Parlamentares da Assembleia
da República (AR) e o Procurador Geral da República
(PGR), não consigam fazer cumprir a lei.

Sugere, entretanto, algumas acções à AOFA, à ASMIR,
à qual também se dirigiu, e à ANS, para pressionar a
solução que efectivamente tarda.

A saber: fazer cair no MDN várias centenas de requeri-
mentos sobre o assunto ou equacionar a convocação de
uma reunião junto do MDN para discutir o assunto com
a presença de repórteres da TV.

Pergunta também se o problema já foi levado ao Tribu-
nal Administrativo ou ao Provedor de Justiça Europeu.

Expressão - Começando pelo fim, cumpre assina-
lar que a Lei Orgânica nº 3/2001, de 29 de Agosto não
conferiu às associações de militares, embora isso tives-
se sido defendido pela AOFA, a capacidade de repre-
sentar judicialmente os militares em problemas de in-
teresse alargado, como é o caso.
Assim, o recurso aos Tribunais Administrativos terá que
partir sempre da iniciativa dos que se sintam lesados.
A AOFA, bem como as outras associações, desenvol-
veu um vastíssimo leque de acções para que a lei fosse
cumprida como pôde ser verificado por quem acom-
panha a nossa página da INTERNET.
Também nós procurámos solução para o problema
junto dos PR e MEDN e da AR. Tentámos igualmente,

(continua na pág. 27)

Nota da redacção: - Conforme é assinalado no local próprio, o
COR Coelho de Paula faleceu. “Expressão” resolveu manter a
sua carta, como homenagem ao seu espírito atento e interventor.



No dia 18 de Janeiro de 2003, entre as 1400 e as 2000, decorreram, na sede do IASFA -
CAS de Oeiras, as eleições para os Corpos Gerentes da AOFA. Apesar de existir apenas uma
lista concorrente, a larga afluência verificada (perto de 400 sócios) vem conferir aos eleitos
uma manifesta legitimidade para levar a cabo o seu programa de actividades para o próximo
biénio.

O evento foi ainda enriquecido com a realização, em simultâneo, no auditório, de um de-
bate sobre o Ensino Superior Militar, moderado pelo Professor-Doutor Nuno Severiano Teixeira
e no qual participaram o Dr. Nuno Rogeiro, o TGEN PILAV Silvestre dos Santos (FAP), o CMG
AN Almeida Moura (Marinha) e o TCOR Vieira Borges (Exército).

Reunião de Oficiais Subalternos na Margem Sul

Em 18 de Dezembro de 2002 decorreu, sob o
patrocínio da AOFA, uma reunião de Capitães/Pri-
meiros-Tenentes e Subalternos dos três Ramos das
FA no auditório da Delegação da Margem Sul (Es-
cola Secundária de Cacilhas-Tejo).

A iniciativa, que reuniu cerca de uma centena
de participantes, pretendeu discutir a discrepância
que se verifica nos vencimentos dos Capitães/Pri-
meiros-Tenentes das Forças Armadas e os dos seus
congéneres da GNR, assim como os problemas de
progressão de carreira actualmente existentes na-
queles postos. Esta questão assume uma profunda
gravidade na Força Aérea (onde centenas de cama-
radas permanecem mais de uma dezena de anos em
capitão e muitos ultrapassam mesmo os 15 anos) e

N o t í c i a s

Núcleo da Margem Sul

Em Outubro de 2002, a AOFA celebrou um protocolo de cooperação com a Escola Secundária de Cacilhas-Tejo
(em Almada, junto da Fonte Luminosa).

A escola cedeu, amavelmente, uma sala que tem servido para trabalho e reuniões do Núcleo de Oficiais da
Margem Sul, poupando-se, deste modo, algumas deslocações à sede da Associação, em Oeiras.

A AOFA, por seu lado, compromete-se a colaborar nas acções de formação complementar dos alunos, através de
visitas, palestras e outras actividades de carácter desportivo ou cultural, divulgando a profissão de militar junto de jovens
(10º, 11º e 12º anos) com idades em que geralmente se define o que cada um vai ser no futuro.

Espera-se que esta nova Delegação sirva para motivar outros camaradas que residam na zona de Almada ou
arredores.

também um pouco na Marinha. No exército a situa-
ção começa a não ser pacífica, havendo sérios indí-
cios de um agravamento súbito na progressão na car-
reira da generalidade dos quadros de pessoal exis-
tentes gorando-se assim legítimas perspectivas.

De registar as principais decisões tomadas
nesta reunião que apontaram para a tomada de no-
vas iniciativas que deram visibilidade a estes pro-
blemas das quais destacamos, uma queixa ao Pro-
vedor de Justiça, com carácter colectivo através da
AOFA, e também com carácter individual, a partir
de cada um dos oficiais que o quiseram fazer; uma
petição a Sua Exa. o Ministro da Defesa;  um jantar
e outras iniciativas a discutir no futuro

Eleições para os Corpos Sociais da AOFA
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Graças a diligências efectuadas pela
AOFA, as Forças Armadas através das re-
presentações das Escola Naval e de uma
equipa da estrutura de recrutamento do
Exército, participaram no dia 11 de Março
de 2003 no FORUM PROFISSÕES, reali-
zado na Escola Secundária Cacilhas-Tejo.

A participação neste evento destina-
do a dar aos jovens estudantes uma pers-
pectiva do mercado de emprego, teve por
finalidade a promoção das Forças Arma-
das entre a juventude e contribuir para a
captação de potenciais voluntários para as
fileiras.

Esta iniciativa inseriu-se no protoco-
lo de cooperação com a referida escola.

N o t í c i a s

Tomada de posse dos Corpos Sociais da AOFA

No dia 24 de Fevereiro de 2002, foi
realizada na sede do IASFA - CAS de
Oeiras a cerimónia de tomada de posse
d o s  r e c é m - e l e i t o s  c o r p o s  s o c i a i s  d a
AOFA, na qual estiveram representados,
entre outros, Suas Exas. o Ministro da
Defesa Nacional e Secretário de Estado
da Defesa e dos Antigos Combatentes,
as Câmaras Municipais de Lisboa e de
Oeiras, e a quase totalidade do movimen-

to associativo (magistrados, forças de se-
gurança, militares).

Na sessão solene usaram da palavra
o Presidente da Assembleia Geral, MGEN
PILAV (RES) Martins Rodrigues, o Presi-
dente do Conselho Nacional, TCOR ART
Alpedrinha Pires e o Presidente do Conse-
lho Deontológico, GEN (REF) Loureiro dos
Santos.

Forum Profissões
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Jantar de reflexão

N o t í c i a s

Assembleia Geral

Em 27 de Março de 2003, a partir das 20:30h, decorreu no auditório do Serviço de Apoio Social de Oeiras uma
Assembleia Geral cujo principal ponto de ordem foi a análise da proposta da AOFA para a correcção de injustiças
relativas existentes no sistema retributivo dos Oficiais Subalternos da Marinha e Capitães e Subalternos do Exército e
Força Aérea, proposta essa que posteriormente foi presente a Sua Exa. o Secretário de Estado da Defesa Nacional e
dos Antigos Combatentes

Em 29 de Maio último, a AOFA promoveu um jan-
tar de reflexão, que se realizou no restaurante Caleidos-
cópio, no Campo Grande em Lisboa. Neste Jantar foram
abordados diversos problemas que afectam o Universo
que a AOFA representa, designadamente as injustiças
relativas do sistema retributivo e as dificuldades
verificadas nos fluxos de carreira em muitos Quadros
Especiais, bem como o agravamento que em alguns ca-
sos se perspectiva.

Além destes temas, foram ainda abordados al-
guns outros, relacionados com o respeito pela dignidade
da carreira de oficial das Forças Armadas.

Jornada de reflexão

No dia 18 de Junho passado, a AOFA dinamizou uma jornada de reflexão, para a qual convidou os oficiais a
aderirem, da forma que em cada local/situação fosse entendida como mais conveniente.

Assim, além das iniciativas individuais registadas, muitos camaradas decidiram reflectir em conjunto, tendo sido
aconselhados dois locais de concentração: um em Lisboa, na zona das DOCAS e outro na Margem Sul, na zona dos

restaurantes do Centro Comercial Almada Fórum.

Nestes dois locais, compareceram para cima de uma centena de oficiais, alguns deles fardados, tendo-se regis-

tado uma ampla divulgação da iniciativa nas diversas estações de televisão.

Foi mais uma jornada onde os oficiais puderam dar visibilidade pública aos principais problemas profissionais

que os afectam, designadamente no que respeita ao sistema retributivo e ao desenvolvimento das carreiras.

Foi ainda manifestada profunda incompreensão pelos enormes atrasos no pagamento das comparticipações

relativas à assistência na doença dos militares (ADM'S), designadamente no Exército, que provocam desequilíbrios,
por vezes muito graves, na vida dos camaradas e de suas famílias.

Não é compreensível que as verbas previstas para fazer face a estas despesas, sejam desviadas para pagar

compromisos assumidos na âmbito do funcionamento das Forças Armadas. Criou-se assim uma situação, insustentá-
vel a todos os níveis, em que são os militares e as suas famílias a financiar as despesas inerentes à satisfação das

necessidades das próprias Forças Armadas.

O jantar teve a presença de cerca de 150 oficiais
e decorreu muito animado com os participantes a mos-
trarem-se mobilizados para a defesa da sua dignidade e
do que consideram princípios elementares que devem
ser respeitados, tendo constituído uma demonstração
da coesão dos oficiais na defesa dos seus interesses
profissionais.

Ficou decidido realizar em 18 de Junho uma jor-
nada de reflexão à hora do almoço.

Este jantar foi amplamento divulgado em vários
órgãos de comunicação social, designadamente do sec-
tor da imprensa.
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Demissão do General Silva Viegas das funções de CEME

Em 25 de Julho passado, o General Silva Viegas
apresentou a Sua Exa. o Ministro da Defesa Nacional, a
sua demissão do cargo das funções de Chefe do Estado
Maior do Exército.

Na oportunidade a AOFA divulgou um comunica-
do, onde se afirmava:

“Cumpre assinalar que o Exército se vem de-
frontando com problemas sérios que passam,
em linhas muito gerais, pela...... reestruturação,
pela necessidade de ser equipado, por graves
dificuldades orçamentais e pela existência de
soluções para questões prementes da área de
pessoal, com particular saliência para os blo-
queios nas carreiras e para a falta de equida-
de, interna e externa, do sistema retributivo.”

Mais adiante, no mesmo comunicado, podia ler-
se:

“A confirmar-se o que relata a comunicação
social, não seria por ausência de vontade em

Esta conferência constituiu uma excelente oportunida-
de, de troca de experiências e de obtenção de uma valio-
sa informação sobre o regime jurídico dos militares no
respeitante à organização da justiça e disciplina em di-
versos países europeus, tendo sido passada uma ideia
das tendências actuais na Europa.

No âmbito da Reforma da Justiça Militar, a AOFA cons-
tituiu um Grupo de Trabalho formado por diversos especi-
alistas no assunto, simultaneamente militares e sócios da
AOFA, que produziram um parecer muito completo que,
após aprovação pelo Conselho Nacional, foi enviado à
Comissão Parlamentar de Defesa Nacional da Assembleia
da República, no âmbito de uma audição que esta Comis-
são Parlamentar concedeu à AOFA.

É um documento que trata a questão na sua
globalidade, designadamente nos seguintes aspectos:

• Lei de Bases da Justiça e Disciplina Militar
• Código da Justiça Militar
• Lei da Organização e do funcionamento dos
Tribunais Judiciais
• Estatuto do Juiz Militar e dos Assessores Mili-

tares do Ministério Público.
Este documento está disponível na Página da Internet

da AOFA em www.aofa.pt
Neste processo ficou bem patente a importância da

existência de uma Associação de Oficiais, interveniente e
dinâmica, tendo permitido colocar militares a discutir os
assuntos que são manifestamente do seu interesse e, duma
forma institucional, fazer chegar essas perspectivas e opi-
niões aos decisores, neste caso à Assembleia da Repúbli-
ca.

Num futuro Boletim, esperamos voltar a este assunto.

fazer face aos problemas ou transmitir os
contributos do Exército para que os mesmos
fossem solucionados que o GEN Silva Viegas
se demitiu, mas sim porque não lhe teriam sido
proporcionadas as indispensáveis condições
para o desempenho das funções e porque teri-
am ocorrido, até, manifestações de menor con-
sideração pela sua pessoa”.

Esta decisão do General Silva Viegas veio abrir
um debate público sobre a situação das Forças Armadas
em geral e do Exército em particular. Neste contexto,
todos os oficiais generais que desempenharam as eleva-
das funções de CEME nos últimos 28 anos, decidiram
realizar um jantar de reflexão e divulgar oficialmente um
comunicado onde é manifesta a forte preocupação pela
situação.

Num outro comunicado, a AOFA toma uma posi-
ção pública de apoio aos generais em apreço, criticando
simultaneamente muitos comentadores e analistas da

Decorreu no Verão passado a discussão pública e
consequente aprovação na Assembleia da República da
chamada REFORMA DA JUSTIÇA MILITAR.

Sendo um assunto do interesse dos militares, não po-
dia a AOFA alhear-se desta problemática.

Assim, em 17MAI2003 promoveu, no auditório do
CASOeiras, um debate que contou com a intervenção dos
Deputados Gomes da Silva (PSD), Vitalino Canas (PS),
João rebelo (CDS-PP) e António Filipe (PCP).

E, em 03JUN03, na Sala do Senado da Assembleia da
República realizou-se uma Conferência Internacional e de-
bate onde foi possível discutir esta Reforma e respectivo
enquadramento na perspectiva do administrado.

A Conferência foi convocada pela AOFA, ANS e ASMIR.
Moderou o debate o Presidente da AOFA e membro do

Board da EUROMIL, o TCOR Alpedrinha Pires. Registou-
se ainda a participação do Presidente da Euromil, Bouke
Snoep que abriu o debate, do Dr Martin Berger, acessor
jurídico e membro da Sociedade Internacional do Direito
Militar e do Direito da Guerra da DBWW – uma associação
de militares alemães, do Dr. Bart Damen, assessor jurídi-
co da AFMP e MARVER/FNV, uma Associação de militares
da Holanda e do Dr. Jesús Navarro Jimenez, acessor jurí-
dico da AMARTE, uma associação de militares espanhóis.
De salientar que todos os participantes são oficiais das
Forças Armadas dos seus países.

Na assistência estiveram presentes diversas individu-
alidades, designadamente Deputados da Comissão Parla-
mentar da Defesa Nacional, representantes de diversos
partidos com assento parlamentar e de várias organiza-
ções interessadas nesta problemática, bem como muitos
militares, alguns dos quais oficiais generais.

Reforma da Justiça Militar
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7 de Novembro de 2003
O Orçamento de Estado para 2004 na área da Defesa Nacional

27 de Outubro de 2003
As renumerações dos militares e o Orçamento de Estado para 2004

Comunicados

1. De acordo com análises efectuadas à proposta do Orçamento de Estado, tudo indica que os que servem o País na
Administração Pública vejam de novo fortemente penalizadas as suas remunerações no ano de 2004.

2. Para além disso, o contrato social proposto pelo Governo aos parceiros sociais em Junho passado dificilmente deixa
antever a modificação desse tipo de tratamento no futuro próximo.

3. Ora, os militares, compreendendo embora as dificuldades presentes, não têm qualquer responsabilidade quer nos
problemas orçamentais quer na falta de competitividade do nosso tecido produtivo.

4. Mais: os militares têm memória e não podem esquecer-se de que fundos vultuosíssimos foram transferidos para
Portugal no âmbito da União Europeia, tendo em vista proporcionar condições para que o desejado acréscimo de
competitividade se pudesse verificar.

5. Os militares, aos quais não competia qualquer acção fiscalizadora na matéria, recordam-se também das sucessivas
notícias que davam conta do uso indevido de parte desses fundos, bem como do facto da esmagadora maioria dos
processos eventualmente levantados para apurar responsabilidades terem prescrito ou serem de sentença desconhe-
cida do grande público.

6.Os militares, e em especial os oficiais, sabem também que, particularmente na última quinzena de anos, se verificou
uma acentuada degradação das remunerações que auferem em relação às dos corpos sociais que lhes servem tradi-
cionalmente de referência.

7. Os militares não desconhecem, por outro lado, que a execução das propostas orçamentais, elaborada segundo
Directiva da Direcção Geral do Orçamento, têm em conta a situação do pessoal no mês de Julho do ano da elabora-
ção, devendo o Governo ressarcir os organismos dos gastos que decorram da respectiva evolução no final do exercí-
cio.

8. O Governo possui, na realidade, os instrumentos indispensáveis à reparação das injustiças que se verificam no
sistema retributivo dos militares em relação às categorias profissionais de referência, como é aliás reconhecido no
preâmbulo do Decreto-Lei nº 328/99, de 18 de Agosto.

9. A AOFA, apesar de, até agora, ter visto defraudadas grande parte das suas expectativas, fica  a aguardar com
confiança e serenidade que, em 2004, seja feita justiça.

1. Aprovado que foi o Orçamento de Estado para o ano de 2004 importa fazer uma breve análise aos números que
dizem respeito às Forças Armadas.

2. Cumpre antes de mais assinalar que, na sua globalidade, as verbas inscritas apresentam um acréscimo relativamen-
te significativo.

3. No entanto, tal deve-se ao que é planeado para a Lei da Programação Militar, cuja execução ao longo dos anos,
como se sabe, nunca se verificou na totalidade.

4. No que se refere às verbas destinadas às Despesas Correntes verifica-se um decréscimo até nominal, situação que
se agrava significativamente se as analisarmos na perspectiva da degradação do valor da moeda que ocorreu no
espaço de um ano.
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praça pública que estabeleceram grandes confusões nada
abonatórias para uma análise fria e imparcial da situa-
ção. Neste comunicado afirmava a AOFA:

“Muitos comentadores.. não cuidaram de sa-
ber do inedetismo de uma tomada de posição
deste género ou de se interrogar sobre as ra-
zões profundas que a ela conduziram distintos
oficiais generais, que, melhor do que ninguém,
dadas as elevadas posições que ocuparam,

estavam em condições de exercer um direito e
um dever de cidadania levando ao País as suas
preocupações”.

Entretanto após a nomeação do General Valença
Pinto para as funções de Chefe do Estado Maior do
Exército, a AOFA felicitou-o publicamente, manifestan-
do ainda a esperança de lhe serem proporcionadas as
condições para levar a sua missão a bom porto.



Comunicados

12 de Dezembro de 2003
SobrSobrSobrSobrSobre a demissão do Comandante da Brige a demissão do Comandante da Brige a demissão do Comandante da Brige a demissão do Comandante da Brige a demissão do Comandante da Brigada de Tada de Tada de Tada de Tada de Trânsito da GNRrânsito da GNRrânsito da GNRrânsito da GNRrânsito da GNR

1. A AOFA acompanhou com enorme atenção o processo que culminou na demissão do MGEN Mansilha Assunção
das funções de Comandante da Brigada de Trânsito da Guarda Nacional Republicana (BT/GNR).

2. E chegou à conclusão que o oficial em causa respeitou e procurou que fossem respeitados os normativos do
Estatuto dos Militares da GNR, no exercício das competências de comando que as disposições legais consagram.

3. Ao ser confrontado com uma decisão que pôs objectivamente em causa essas competências, o MGEN Mansilha
Assunção, em consonância com os Valores em que foi formado, tomou a atitude que a consciência lhe ditou, honrando
deste modo os princípios éticos que balizam a Instituição Militar.

4. Bem haja por isso MGEN Mansilha Assunção.
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5. Tendo presentes as palavras de Sua Excelência o Ministro da Defesa Nacional proferidas no Dia da Marinha, em
que assumiu o compromisso de (orientada que se encontrava, no seu entender, a questão do equipamento para as
Forças Armadas) o próximo ano ser o da resolução dos problemas do pessoal, são particularmente preocupantes os
decréscimos que têm lugar nas verbas a este consignadas.

6. Face ao que se encontra inscrito no Orçamento de Estado, e mesmo sem falar de encargos que se encontram por
satisfazer do antecedente,  não se vê, na realidade, como será possível liquidar as necessidades rotineiras decorrentes
das remunerações e abonos dos que servem a Instituição Militar, bem como as associadas à segurança social a que
têm direito.

7. Se nos recordarmos, ainda por cima, que a extinção do chamado serviço militar obrigatório e a profissionalização
plena das Forças Armadas vão implicar um considerável aumento dos custos com o pessoal, acentuam-se as dúvidas
sobre a exequibilidade dos números constantes no Orçamento.

8. A AOFA, cumprindo um dever que, infelizmente, já se transformou em rotina anual, vem alertar a opinião pública
para as consequências de mais um Orçamento claramente insuficiente.

O nosso correio

O MAJ SG REF Viriato Pereira Marques (Exér-
cito) dá-nos conta da sua indignação pela regressão nos
escalões do sistema retributivo a que foram sujeitos vá-
rios militares seus conhecidos e, por outro lado, pelo fac-
to de abonos efectuados durante anos (no caso relatado
dezoito) serem subitamente alvo de reduções.

Expressão - Embora o último caso não seja conveni-
entemente explicitado, parece tratar-se de um acto
administrativo consolidado, pelo que o nosso camara-
da fez bem em recorrer aos tribunais face à ausência
de resposta por parte do seu ramo.
No que se refere à regressão nos escalões convém
fazer um pouco de história a fim de que o que aconte-
ceu aos nossos camaradas mais antigos sirva de exem-
plo para que os que ainda se encontram no activo,
possam cerrar fileiras em volta de soluções que não
sejam daquele tipo.
Assim, o novo sistema retributivo (NSR), corporizado

no Decreto-Lei nº 57/90, de 14 de Fevereiro, determi-
nou não só o afastamento brutal das remunerações
dos militares das dos corpos especiais que lhes servi-
am tradicionalmente de referência, como também a
desvalorização muito significativa dos vencimentos dos
oficiais subalternos da Marinha e dos capitães e subal-
ternos do Exército e da Força Aérea em relação às de
outros níveis hierárquicos.
Uma e outra razão fizeram com que, para amortecer o
mal-estar, que inevitavelmente se iria instalar entre os
militares efectivamente discriminados, se estabeleces-
sem regras de posicionamento nos escalões “à frente”
daquele que competiria a cada um, se apenas se en-
trasse em conta com a lógica do NSR: colocação de
acordo com o tempo de permanência no posto.
Mais: acautelou-se também a futura progressão nos
escalões que seria feita a partir do de integração.
O tempo entretanto passou e surgiram alterações ao
NSR, a última das quais operada com o Decreto-Lei nº

(continuação da pág. 21)



A c t i v i d a d e s 31 de Outubro de 2003

Assumiram especial  re levo, desde a Assembleia Geral de 2003MAR27 (ver Relatór io na página da
INTERNET), as seguintes act iv idades (os documentos refer idos ,  bem como os programas e tex-
tos de a lgumas in ic iat ivas,  constam ou constaram da página da AOFA na Internet):

AU D I Ê N C I A S/R E U N I Õ E S  D E  T R A B A L H O/O U T R A S  C O M Ó R G Ã O S  D E  SO B E R A N I A ,
PA R T I D O S  PO L Í T I C O S ,  CH E F I A S  MI L I T A R E S  E  I N S T I T U I Ç Õ E S

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Audiência concedida para apresentação de cumprimentos dos novos Corpos Sociais, em Lisboa - 2003MAI19
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Audiência concedida pelo Presidente da Assembleia da República para apresentação de cumprimentos dos novos Corpos Sociais
da AOFA, em Lisboa - 2003MAI05
Audiência concedida pela Comissão de Defesa Nacional, para apresentação de cumprimentos, entrega dos contributos da associ-
ação para a Reforma da Justiça Militar e explanação das principais preocupações da AOFA, em Lisboa - 2003JUN25
SECRETÁRIO DE ESTADO DA DEFESA E DOS ANTIGOS COMBATENTES (SEDAC)
Reunião para debater o projecto de estatuto dos dirigentes associativos militares, em Lisboa - 2003MAR28
EME
Presença na cerimónia da tomada de posse do CEME, em Lisboa - 2003AGO06
GNR
Presença na cerimónia da tomada de posse do Comandante Geral, em Lisboa - 2003ABR24
PROCURADOR GERAL DA REPÚBLICA

Audiência concedida para apresentação de cumprimentos dos novos Corpos Sociais e em que também se aflorou a Reforma da
Justiça Militar, em Lisboa - 2003MAI19
PROVEDOR DE JUSTIÇA

Audiência concedida para apresentação de cumprimentos dos novos Corpos Sociais, em Lisboa - 2003ABR24
Reunião com o Provedor Adjunto para tratar de queixas apresentadas (sistema retributivo, fluxos de carreiras, complemento de
pensão de reforma, equiparação de remunerações adicionais às dos diplomatas), em Lisboa - 2003JUN05

M O V I M E N T O  A S S O C I A T I V O  M I L I T A R
AOFA
Seminário/debate a propósito da Reforma da Justiça Militar, com intervenções a cargo dos deputados Gomes da Siva (PSD),
Vitalino Canas (PS); João Rebelo (CDS-PP) e António Filipe (PCP) e de representantes da Associação Sindical dos Juízes, ASMIR,
ANS, ANCE e AOFA, no Centro de Apoio Social de Oeiras/IASFA - 2003MAI17
Jantar de reflexão tendo como temas o sistema retributivo, os fluxos de carreira e os atrasos no pagamento por parte das ADM, em
Lisboa - 2003MAI29
Almoços de reflexão na sequência do jantar de 29 de Maio, com pequenas concentrações para as refeições em Lisboa e em Almada
- 2003JUN18
Jantar/debate sobre a “condição militar”, no Porto - 2003JUN26
Comemoração do 11º aniversário - Jantar dos Corpos Sociais, na Messe de Santa Clara, em Lisboa - 2003OUT08
Comemoração do 11º aniversário  Porto de Honra com o movimento associativo e jornalistas, no Centro de Apoio Social de Oeiras/
IASFA, em Oeiras - 2003OUT15
Associação dos Profissionais da Guarda
Debate sobre questões relacionadas com a eficácia dos profissionais da GNR, em Lisboa - 2003OUT29
ACTIVIDADES COMUNS

Conferência Internacional e Debate a propósito da Reforma da Justiça Militar, na Sala do Senado da Assembleia da República, em
Lisboa, promovida pelas ASMIR, ANS e AOFA - 2003JUN03
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328/99, de 18 de Agosto.
Entendeu o legislador que seria altura de recolocar o
sistema na sua pureza teórica.
Com o último diploma, por exemplo, os 1TEN/CAP do
activo e reserva que estavam no 5º escalão, que até
não eram muitos, regressaram ao 4º.
E porque a lógica do pagamento dos complementos
de pensão de reforma é a mesma da do sistema
retributivo, um número, aí sim, muito apreciável de
militares viu, mais uma vez, ser subalternizado o seu
estatuto no que diz respeito a remunerações (ver no-

meadamente o Decreto-Lei nº 269/90, de 31 de Agos-
to, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Lei
nº 73/91, de 9 de Fevereiro, nº 328/91, de 5 de Se-
tembro e nº 160/94, de 4 de Junho).
Pesem embora as posições da AOFA sobre a ques-
tão, oportunamente dadas a conhecer aos diversos
Órgãos de Soberania (e que têm sido colocadas na
nossa página da INTERNET), como sempre acontece,
as poupanças do sistema fizeram-se e vêm-se fazendo
à custa dos que menos defesas têm!



A c t i v i d a d e s até 31 de Outubro de 2003

Ao longo do período-Reuniões de trabalho mensais, fundamentalmente com a ASMIR, a ANS e a APA, de que resultaram
inclusivamente alguns comunicados conjuntos, contactos esporádicos com a ANCE e a ANMM, bem como com as associações
congéneres da GNR
EUROMIL
Presidium na Alemanha - 2003MAI09 a 11
Reunião do Comité Executivo, em Bruxelas, Bélgica - 2003SET17 a 19
Presidium, em Helsinquia, Finlândia - 2003OUT08 a 13
CONVÉNIO DAS ASSOCIAÇÕES DE MILITARES PORTUGUESES E ESPANHÓIS(CONVÉNIO DE ÉVORA)
Reunião com as associações espanholas e portuguesas signatárias do Convénio, com a presença de outras, como observadoras, em
Granada, Espanha - 2003ABR05
Reunião com as associações espanholas e portuguesas signatárias do Convénio, em Évora - 2003SET27

Convites recebidos
MINISTRO DE ESTADO E DA DEFESA NACIONAL

Cerimónia de condecoração dos ex-Prisioneiros de Guerra Portugueses, em Lisboa - 2003MAI10
Secretário de Estado da Defesa e dos Antigos Combatentes
Visita ao Arquivo Geral do Exército para se fazer o ponto de situação da contagem de tempo de serviço dos ex-combatentes -
2003MAI30
CHEFE DO ESTADO-MAIOR GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Cerimónia do Dia das Forças Armadas, em Guimarães - 2003JUN28
CHEFE DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO

Lançamento dos livros “Imprensa Militar Portuguesa”, dirigido pelo COR Ribeiro Soares e “Os Generais do Exército Português”,
dirigido pelo Director da Biblioteca do Exército, em Lisboa - 2003SET08
CHEFE DO ESTADO-MAIOR DA FORÇA AÉREA

Missa de Acção de Graças e Sufrágio, na Igreja da Força Aérea, em Lisboa - 2003JUL01
Concerto comemorativo do 51º aniversário da Força Aérea, no Teatro Maria Matos, em Lisboa - 2003JUL01
REGIMENTO DE ARTILHARIA 1
Cerimónia do Dia da Unidade - 2003OUT02
INSTITUTO DA DEFESA NACIONAL

Seminário subordinado ao tema “O Islão, o Islamismo e o terrorismo internacional”, em Lisboa - 2003ABR02 e 03
Conferência “Os Estados Unidos e a Europa após o 11 de Setembro”, a cargo do Dr. Max Boot, em Lisboa - 2003MAI23
Conferência sobre “A Política Europeia de Segurança e Defesa”, com as intervenções a cargo do GEN Phillipe Morillon e Prof. Dr.
Medeiros Ferreira, em Lisboa - 2003JUN23
INSTITUTO DA DEFESA NACIONAL E EDIÇÕES COSMOS

Lançamento do livro “Relatório dos Acontecimentos de Timor”, de Manuel de Abreu Ferreira de Carvalho, em Lisboa - 2003ABR02
INSTITUTO DE ACÇÃO SOCIAL DAS FORÇAS ARMADAS

Audiência, a solicitação da AOFA, para a consolidação ou o estabelecimento de plataformas de cooperação, em Lisboa - 2003JUL15
LIGA DOS COMBATENTES

67ª Romagem à Batalha - 2003ABR09
Comemoração do 80º aniversário da Liga dos Combatentes, Forte do Bom Sucesso  Belém, em Lisboa - 2003OUT18
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MILITARIZADOS DA MARINHA

Comemorações do 29º aniversário do 25 de Abril, em Vale de Milhaços - 2003ABR25
ASSOCIAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA

Almoço comemorativo do XII aniversário da APG, em Lisboa - 2003MAI17
ASSOCIAÇÃO DE DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS

Cerimónia comemorativa do 29º aniversário, em Lisboa - 2003MAI14
ASSOCIAÇÃO DE COMANDOS

Apresentação de vídeos e slides sobre a guerra no Iraque, da autoria do repórter da CBS Mário Rui de Carvalho, no auditório da GNR,
em Queluz - 2003JUN09
ASSOCIAÇÃO DE OPERAÇÕES ESPECIAIS

XXVI Confraternização de Operações Especiais - 2003MAI31 e 2003JUN01
APOIAR  ASSOCIAÇÃO DE APOIO AOS EX-COMBATENTES VÍTIMAS DO STRESS DE GUERRA

Debate: Stress de Guerra  A guerra continua dentro de nós, em S. Domingos de Rana (concelho de Cascais) - 2003JUN18
Cerimónia da inauguração da sede, em Lisboa - 2003SET30
ASSOCIAÇÃO DOS PUPILOS DO EXÉRCITO

Sessão solene comemorativa do 71º aniversário, em Lisboa - 2003MAI31
CLUBE DE PRAÇAS DA ARMADA

Almoço comemorativo do 25 de Abril, na Costa da Caparica - 2003ABR27
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A c t i v i d a d e s até 31 de Outubro de 2003

Porto de Honra comemorativo do Dia do CPA, em Almada - 2003AGO16
CLUBE DO SARGENTO DA ARMADA

Almoço comemorativo do 25 de Abril, em Almada - 2003ABR24
ASSOCIAÇÃO DE AUDITORES DOS CURSOS DE DEFESA NACIONAL

VII Congresso, sob o tema “Cidadania e cultura de Segurança”, em Coimbra - 2003JUN21 e 22
COMISSÃO EXCEUTIVA DO 10º ENCONTRO NACIONAL DE COMBATENTES

Encontro de combatentes, em Belém, Lisboa - 2003JUN10
COMISSÃO DOS ANTIGOS COMBATENTES DO ULTRAMAR DE BARROSELAS

Encontro de Combatentes, em Barroselas - 2003JUN28
CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA E UNIVERSITÁRIA EDITORA

Lançamento do livro “Memórias de um capitão”, de José Verdasca, em Lisboa - 2003JUL03
CAMPO DA COMUNICAÇÃO-LE MONDE DIPLOMATIQUE

Lançamento do “Atlas da Globalização, em Lisboa - 2003OUT02
HUGIN EDITORES

Lançamento do livro “A Inserção das Forças Armadas na Sociedade”, do TCOR João José Brandão Ferreira, apresentado pelo
VALM António Emílio Ferraz Sachetti, em Lisboa - 2003JUN04
MULTINOVA EDITORA

Lançamento do livro “Vidas...na soleira da Europa”, do MAJ Júlio Sousa Gomes, apresentado pelo Padre Dr. Vítor Melícias, em
Lisboa - 2003JUN12
UNIVERSIDADE CATÓLICA PORTUGUESA  INSTITUTO DE ESTUDOS EUROPEUS

Programa de Actualização em Estudos Europeus - 2003NOV
CENTRO DEMOCRÁTICO SOCIAL - PARTIDO POPULAR

Cerimónia de encerramento do XIX Congresso do CDS-PP, em Matosinhos - 2003SET28

Livros recebidos como oferta
Salientam-se os vários exemplares recebidos da Comissão Cultural da Marinha

Iniciativas em documentos (constantes na nossa página da Internet)
Os problemas, na sua maioria, continuam sem solução pelo que as matérias tratadas nos diversos documentos, bem como os
respectivos destinatários, não oferecem grande novidade.
Assim, receberam as posições da AOFA ao longo do período (expressas em memorandos, comunicados e ofícios) a Presidência da
República, a Assembleia da República, o Ministério da Defesa Nacional, a Provedoria de Justiça, os Chefes Militares.
Estiveram presentes nos documentos matérias tão díspares, tais como: Sistema Retributivo (equidade interna e externa e direitos
na reserva e reforma, com especial atenção ao complemento de pensão), EMFAR (com ênfase especial nos fluxos de carreira),
Fundo de Pensões dos Militares, indefinições quanto às Forças Armadas, orçamentos insuficientes, perda de direitos, etc.
A AOFA deu também o seu parecer, conforme determina a lei, sobre vários projectos de diploma relacionados com as áreas que
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CONVOCATÓRIA
ASSEMBLEIA GERAL

Nos termos das disposições legais e estatutárias em vigor, convoco a Assembleia Geral da
AOFA para reunir no próximo dia 18 de Março, quinta-feira, a partir das 20H30, no auditório do Servi-
ço de Apoio Social do Centro de Apoio Social de Oeiras (IASFA), na Rua D. Duarte (perpendicular às
Ruas do Liceu e Infanta D. Isabel) em Oeiras, com a seguinte ordem de trabalhos:

1. Análise, discussão e aprovação do relatório e contas respeitante ao ano de 2003;
2. Análise do relatório de actividades;
3. Sistema retributivo - reparação das injustiças e revisão;
4. Diversos.

Oeiras, 9 de Janeiro de 2004
O Presidente da Assembleia Geral

António Martins Rodrigues
MGEN PILAV



L e g i s l a ç ã o

A resenha seguinte contempla normativos com interesse para as Forças Armadas e os militares ou diplomas
legais que possam servir de referência para as condições associadas ao estatuto da condição militar.

Portaria nº 28/2003, de 14 de Janeiro (DR I Série
B, de 2003JAN14) define o estatuto dos militares portu-
gueses que integram a operação Coherent Behavior de-
senvolvida pela NATO contra o terrorismo internacio-
nal.

Despacho nº 666/2003 (2ª série), do MEDN, de
2002DEZ30 (DR IISérie nº 11, de 2003JAN14)  põe
em vigor os procedimentos para o concurso de moderni-
zação do avião P3.

Resolução do Conselho de Ministros nº 6/2003, de
2002DEZ20 (DR I Série  B nº 16, de 2003JAN20) apro-
va o Conceito Estratégico de Defesa Nacional.

Portaria nº 136/2003, de 6 de Fevereiro (DR I Série
B nº 31, de 2003FEV06) aprova o formulário de candi-
datura à prestação de serviço militar em RC e RV.

Resolução do Conselho de Ministros nº 31/2003,
de 7 de Fevereiro (DR I Série  B nº 52, de
2003MAR03)  fixa em 24 de Junho o Dia das Forças
Armadas.

Portaria nº 223/2003, de 13 de Março (DR I Série
B nº 61, de 2003MAR13) aprova o plano de estudos do
curso de formação complementar das licenciaturas em
Medicina e Medicina Dentária da Acad. da Força Aé-
rea.

Decreto-Regulamentar nº 5/2003, de 14 de Março
(DR I Série - B nº 62, de 2003MAR14) define e regula-
menta a carreira de inspector superior da Inspecção-
Geral da Administração do Território.

Despacho nº 6046/2003 (2ª série), do MEDN, de
2003MAR12 (DR II Série nº 73, de 2003MAR27) de-
termina que os ramos das FA’s e os demais órgãos e
serviços do MDN apresentem as diversas envolventes
da aquisição de bens e serviços à equipa de missão e
consultores que têm a seu cargo a respectiva racionali-
zação.

Decreto-Lei nº 55/2003, de 28 de Março (DR I Sé-
rie  A nº 74, de 2003MAR28) permite a criação de ligas
de amigos dos museus militares afectos ao Exército e do
Arquivo Histórico-Militar.

Decreto-Lei nº 54/2003, de 28 de Março (DR I Sé-
rie  A nº 74, de 2003MAR28) estabelece as normas in-
dispensáveis à execução do Orçamento do Estado para
2003, aprovado pela Lei nº 32-B/2002, de 30 de Dezem-
bro.

Despacho nº 6343/2003 (2ª série), do MEDN, de
2003MAR14 (DR II Série nº 77, de 2003ABR01) es-
tabelece o número de vagas para a admissão, no ano de

2003, aos cursos, tirocínios ou estágios para ingresso nas
várias categorias dos quadros permanentes.

Portaria nº 136/2003, de 6 de Fev (DR I Série  B nº
80, de 2003ABR04  suplemento) aprova o formulário de
candidatura à prestação de serviço militar em RC e RV.

Despacho Conjunto nº 379/2003, dos MEF, MEDN
e MNE, de 2003ABR14 (DR II Série nº 101, de
2003MAI02) autoriza o Instituto Português de Apoio ao
Desenvolvimento a transferir para o orçamento do MDN
o montante de euros 3 500 000 para financiamento das
despesas a realizar no âmbito das missões humanitárias
e de paz, incorridas e ou a incorrer no 1º trimestre do
corrente ano económico.

Portaria nº 532/2003 (2ª série), de 2003ABR17 (DR
II Série nº 104, de 2003MAI06) define o estatuto do mi-
litar que integra a operação “Resolute Behavior” no
âmbito do empenhamento da EUROMARFOR.

Lei Orgânica nº 1/2003, de 13 de Maio (DR I Série
A nº 110, de 2003MAI13) altera a Lei de Programação
Militar.

Portaria nº 439/2003, de 27 de Maio (DR I Série  B
nº 122, de 2003MAI27) dá nova redacção ao Regula-
mento da Escola Naval, aprovado pela Portaria nº 471/
86, de 28 de Agosto, com a redacção que lhe foi dada
pela Portaria nº 655/94, de 19 de Julho (o limite de idade
para ingresso é fixado pelo CEMA).

Despacho nº 10747/2003 (2ª série), do SEDAC, de
2003MAI16 (DR II Série nº 125, de 2003MAI30) cria
um grupo de missão para encontrar soluções para as
OGFE e MM e especificar o destino a dar ao património
respectivo.

Lei nº 15/2003, de 4 de Junho (DR I Série nº 129, de
2003JUN04) procede à segunda alteração ao regime do
direito de petição.

Portaria nº 479/2003, de 16 de Junho (DR I Série  B
nº 137, de 2003JUN16) estabelece os quantitativos para
o abono da alimentação a dinheiro em 2003.

Portaria nº 484/2003, de 2003JUN17 (DR I Série  B
nº 138, de 2003JUN17) aprova o Regulamento de Uni-
formes, Fardamento e Equipamento do Pessoal da Polí-
cia Marítima.

Despacho Conjunto nº 658/2003, do MEDN e do
MCES, de 2003MAI16 (DR II Série nº 142, de
2003JUN23) determina a abertura de concurso público
para o fornecimento e a instalação de um sistema de
projecção astronómica para o Planetário de Calouste
Gulbenkian.

Resenha legislativa - 2003 (até 30 de Agosto)
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Despacho Conjunto nº 668/2003, dos MEF, MEDN
e MNE, de 2003MAI23 (DR II Série nº 146, de
2003JUN27) autoriza o Instituto Português de Apoio ao
Desenvolvimento a transferir para o orçamento do MDN
euros 3 500 000 para financiamento das missões huma-
nitárias e de paz, incorridas ou a incorrer no 2º trimestre
do corrente ano económico.

Decreto-Lei nº 133/2003, de 28 de Junho (DR I
Série  A nº 147, de 2003JUN28) estabelece que os re-
embolsos das Nações Unidas decorrentes das participa-
ções das Forças Armadas Portuguesas em operações
humanitárias e de paz são consignadas ao MDN para
satisfação supletiva dos encargos suportados pelos ra-
mos.

Protocolo nº 22/2003, dos MF e MJ, de
2003MAI07 (DR II Série nº 152, de 2003JUL04) arti-
cula as formas concretas de cooperação entre as Polícia
Judiciária, Direcção Geral dos Impostos e Direcção Ge-
ral das Alfândegas e dos Impostos Especiais, em ordem
à obtenção de uma maior racionalidade e eficácia no
combate à criminalidade tributária.

Resolução do Conselho de Ministros nº 91/2003,
de 2003JUN18 (DR I Série  B nº 157, de 2003JUL10)
autoriza o Comandante Geral da GNR a contratar servi-
ços e a adquirir o material necessário e específico para a

constituição e manutenção da força a deslocar para o
Iraque, por ajuste directo, até ao montante de euros
5000000.

Despacho nº 14572/2003 (2ª série), do CEMFA,
de 2003JUL16 (DR II Série nº 171, de 2003JUL26)
aprova o Regulamento do Concurso de Admissão aos
estágios técnico-militares (ETM) da Academia da For-
ça Aérea (AFA).

Despacho nº 14573/2003 (2ª série), do CEMFA,
de 2003JUL16 (DR II Série nº 171, de 2003JUL26)
aprova o Regulamento do Concurso de Admissão aos
ETM da Escola Superior de Tecnologias Militares Aero-
náuticas (ESTMA).

Portaria nº 904/2003, de 28 de Agosto (DR I Série
B nº 198, de 2003AGO28) define o alcance e o sentido
do livre acesso a serviços, unidades e estabelecimentos
do MDN, alterando a Portaria nº 476/96, de 10 de Se-
tembro.

Decreto-Lei nº 197-A/2003, de 2003AGO30 (DR I
Série  A nº 200, de 2003AGO30, 2º Suplemento) Altera
o Decreto-Lei nº 236/99, de 25 de Junho, bem como al-
guns artigos do EMFAR a ele apensado, bem como os
livros III e IV do EMFAR aprovado pelo Decreto-Lei nº
34-A/90, de 24 de Janeiro.

Resenha legislativa - 2003 (até 30 de Agosto) (cont.)

Depois de ler este boletim, não o destrua!
Divulgue-o junto de outros camaradas!

O seu contributo é importante para
divulgar a mensagem da AOFA!
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COR Jorge Manuel Garrido Pardal Maurício (E-372)

COR Manuel Alípio Pereira Coelho de Paula (E-661)

TCOR Bernardino de Jesus Abelha (E-724)

MAJ Francisco Ribeiro Henriques (E-857)

Às famílias enlutadas as nossas sentidas condolências.

O b i t u á r i o



Pormenor da
homepage da

AOFA

Tem “email”?

Se ainda não o fez, dê-o
a conhecer à AOFA.

Passará a receber
informação em cima dos

acontecimentos!
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CURIOSIDADES
Sobre remunerações e reformas (em euros)

REMUNERAÇÕES ANUAIS MÉDIAS DOS EXECUTIVOS

Espanha - 181.180
Portugal - 160.000
Reino Unido - 150.719
França - 146.020
Irlanda - 92.534

(in “Expresso/Emprego” - 2004JAN10)

SALÁRIO MÍNIMO MENSAL

França - 1430
Irlanda - 1380
Bélgica - 1163
Grécia - 518
Espanha - 460
Portugal - 365

(in “Público/Economia” - 2003DEZ29)

REFORMA MÍNIMA MENSAL

Espanha - 657,32
Portugal - 303,46

(in “Correio da Manhã” - 2003DEZ28)”

“A AUSTERIDADE NÃO É PARA TODOS”
Depois de de triplicar salários, saúde du-
plica regalias a gestores.

Gestores dos hospitais vêem subir a ver-
ba para carro de serviço de 20 mil para
45 mil euros e também o limite dos car-
tões de crédito (in “Correio da Manhã” - 1ª
página - 2004JAN15)

“RENUMERAÇÕES E INFLAÇÃO”
Os preços subiram 3,3% em 2003, contra
os 3,68 verificados em 2002. (in “Jornal de

Notícias” -  página de economia - 2004JAN14)

Sucede, entretanto, que os militares não
viram as suas renumerações receber qual-
quer acréscimo durante o ano de 2003 e,
pelo que se sabe das negociações (?) em
2004 iremos pelo mesmo caminho!

R e t a l h o s



É sempre bom saber. . .

Com este número do Boletim da AOFA, vamos iniciar uma secção sobre legislação. Pretende-se alertar os
oficiais para normas legislativas que são do seu interesse. Estaremos atentos essencialmente à legislação que vai
saindo e tentaremos enquadrá-la no universo que pretendemos representar.

Começamos pela Lei 29/82 (Lei de Defesa Nacional e das Forças Armadas) cujo artigo 31º sofreu profundas
alterações em 2001, através das Leis Orgânicas 03/2001 e 04/2001.

Antes de serem aprovadas estas alterações, em sede da Assembleia da República, o artigo 31º desta Lei
estabelecia um regime excessivamente restritivo dos direitos de cidadania dos militares.

Diversas interpretações defendiam mesmo a sua inconstitucionalidade.

Com estas alterações, que se considera poderem e deverem ser melhoradas, o quadro legislativo passou, apesar
disso, a ser mais consentâneo com os justos direitos dos militares, enquanto cidadãos de corpo inteiro, membros de
uma sociedade democrática que se quer livre e participativa.

O lema “O militar é um cidadão em uniforme”, uma velha e justa reivindicação das associações europeias dos
militares, passou a estar bem mais respeitado.

A entrada em vigor desta legislação constituiu um marco fundamental e histórico no reconhecimento dos direi-
tos de cidadania dos militares e das suas associações socioprofissionais que se bateram intransigentemente ao longo
dos anos pela modificação do enquadramento anterior.

Não nos vamos alongar com mais considerações. Passamos a reproduzir o enunciado do novo artigo 31º da Lei
de Defesa Nacional e das Forças Armadas.

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, para valer como lei
geral da República, a lei orgânica seguinte:

Artigo 1º
O artigo 31.º da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro (Lei de Defesa Nacional e das Forças Armadas), passa a ter a

seguinte redacção:
"Artigo 31.º

Exercício de direitos fundamentais
1 - Os militares em efectividade de serviço dos quadros permanentes e em regime de voluntariado e de contrato

gozam dos direitos, liberdades e garantias constitucionalmente estabelecidos, mas o exercício dos direitos de expressão,
reunião, manifestação, associação e petição colectiva e a capacidade eleitoral passiva ficam sujeitos ao regime previsto
nos artigos 31.º -A a 31.º -F da presente lei, nos termos da Constituição.

2 - Os militares em efectividade de serviço são rigorosamente apartidários e não podem aproveitar-se da sua
arma, do seu posto ou da sua função para qualquer intervenção política, partidária ou sindical, nisto consistindo o seu
dever de isenção.

3 - Aos cidadãos mencionados no n.º 1 não são aplicáveis as normas constitucionais referentes aos direitos dos
trabalhadores cujo exercício tenha como pressuposto os direitos restringidos nos artigos seguintes, designadamente a
liberdade sindical, nas suas diferentes manifestações e desenvolvimentos, o direito à criação de comissões de trabalha-
dores, também com os respectivos ddesenvolvimentos, e o direito à greve.

4 - No exercício dos respectivos direitos os militares estão sujeitos às obrigações decorrentes do estatuto da
condição militar e devem observar uma conduta conforme a ética militar e respeitar a coesão e a disciplina das Forças
Armadas."

Artigo 2.º
São aditados à Lei n 29/82, de 11 de Dezembro (Lei de Defesa Nacional e das Forças Armadas), os artigos 31.º -

A a 31.º - F, com o seguinte teor:
...

(Devido à sua extensão e à sua não menor importância, no próximo número do Expressão concluire-
mos a transcrição deste artigo.)

Legislação
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Mesa do Debate sobre a Reforma da
Justiça Militar em 17 de Maio de 2003

Aspecto dos trabalhos na Sala do
Senado na Assembleia da Repúbli-
ca da Conferência Internacional
sobre a Reforma da Justiça Militar

Aspecto da mesa de encerramento dos
trabalhos na Sala do Senado na
Assembleia da República da Conferên-
cia Internacional sobre a Reforma da
Justiça Militar

Aspecto da audiência no decorrer dos
trabalhos na Sala do Senado na
Assembleia da República da Confe-
rência Internacional sobre a Reforma
da Justiça Militar

Em destaque...
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(Corpos Especiais que tradicionalmente servem de referência aos militares)
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